
PREÇO DÊSTE NOMERO - 2$70 

Aviso aos assinantes - 
Todos o s  assinantes do  .DiArlo do Governo. 

cujas  assinaturas  terminem no fim do corrente 
mes  s ã o  prevenidos de que as devem renovar, 
remetendo a importância respectiva atb o dia 27, 
a fim d e  não sofrerem interrupção na remessa. 

Toda a correspond8nclr, quer oíioial quor relar 
Uva a andnoioa e P assinaturadoDiánodo f f o w ~ r n o ,  
v e d a  P i r e 0  a da Imprensa 
Nacional. As publfoações Iiter&rlas de que se ra: 
sebani B exempliues anunciam-ae gratnitamenta. 

O s  preços s ã o  os  seguintes: 

As 3 sbries: 240$ por ano  ou 130$ por semestre 

A 1.' sbrie: 90$ J 48$ • 

A 2.' sbrie: 809 . 4% O 

A S.* sbrie: 80$ * 43.4 I 

A B S I I N A T V U B  
A, ,grle, , . Ano 440W semestre . . . , 
A 1.. serie . . . , , . . . . . . 4ar 
A.'serie 9 i . . . . . ' .' 
A s"seria ' * R ...... r jk 

Avuiao : N6mero de duas pagina# 430 
de mais de dnn8 páainas 680 por cada duas &ainas 

Para  o estrangeiro ou c o l h i a s  que n5.o sejam 
d a  Africa Ocidental acrescem os portes do cor- 
reio. 
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O pr0ço doa anhnoioa (paramento adiantado) 
6 da %a50 a linha, acreroldo do reapectlvo im- 
posto do s8lo. Os rn~insloi a que ie referem on 
$5 1.O e %.O do ariigo %.O do deorato n.O l O ; l l i ~ ,  
de 24-IX-1884, t8m a0 por cento de abatimento. 

Ministério da Justiça e das Cr!tos: 

Decreto n." 19:126 -Al te ra  c intcrpreta v8iios artigos do C6- 
digo Civil 

dinisibrin das Finaqas:  --- 
Rectacação ao decreto n." 1 9 : l I F ,  que insere lia pauta de irn- 

portação nina uota ao artigo 928. 

Ministeii I d?s Regócios Estrangeiros : 

Rectificação de h a i e r  a Roniknia ratificado sbmentc o Protocolo 
facultativo adoptado pela Co~iferêucia Internacional para n re- 
pressão da moeda falsa, a qtie se  refere o aviso inserto no Dici- 
pio do Qovêrno n.O 277, de 1930. 

, Ministério do Comércio e Comiinicações 

Declaração de ligo ser conhiilerada necessária a t ransferhcia  da 
verba no oigariiento d a  Adrniiiistração Geral dos Correios e T e -  

: légrafos, autorizada por despacho do Ministro de 6 de Agosto 
de 1930 e iiiserta no Dzcirio clo Govêrno n.O 185, de 11 do refe- 
rido mas. 

Ministério da Agricultura : 

Decreto n . O  19:127-Transfere v4rias verbas no oiçamento do 
blini0t8rio para 1930-1931, a fim de se poder efeetunr o paga- 
mento dos vencimentos do pessoal que, por eonveni8neia dos 
serviçou, foi colocado noutros seus dependentes. 

MINISTERIB DA JUSTIFA E DOS CULTOS 

Decreto n.O 19:126 

Atendendo h conveniencia de reformar o Código Civil 
no sentido de actualizar 6 interpretar alguns dos seus 
artigos ; 

Considerando qiie se deve respeitar quanto possfvel a 
sua estrutura e sistema, peis que se trata de um verda- 
deiro nionumento do glória nacional; 

Considerando a impossibilidade de inserir no lugar 
próprio c10 Código certas mat6rias dêla destacadas para 
se fixarem em leis jb codificadas, como sejam o Código de 
Registo PrediaI, do Registe Civil, das Aguas, do In- 
quilini~to e da Família, devendo quaisquer modificações a 
essa legislaç&o ser objecto de providências especiais; 

Considerando o carácter pratico da presente reforma, 
que visa a satisfazer instantes necessidades da judica- 
tura, esplarecendo dúvidas, preenchendo lacunas, su- 
prindo deficiências e adaptando as prescrições legais às 
novas necessidades criadas pelas actuais condiçoes eco- 
nbmicas c sociais ; 

Considerando a urgencia de os tribunais sairem do 
caos em que estão caídos, repetindo-se diàriamente as 
decisões mais contraditórias, com grave prejuízo de pú- 
blico e desprestígio da ju s t i~a ;  

Usando da faculdade que me confere o n." 2.' do ar- 
tigo 2 . O  do decreto n." 12:740, de 26 de Novembro de 
1926, por força do disposto no artigo 1.' do decreto 
n." 15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi- 
nistres de todas as Repart;~ões : 

EIoi por bem decretar, para valer como lei, O se- 
guinte: 

Artigo 1.' SBo alterades e interpretados os artigos 
38.O, 19.", 20.", 1 1 . O ,  35.O, 36.O, 3 7 . O ,  6L0, 72.O, 1 0 1 . O ,  
129.", 1 4 8 . " ,  149.O, 162.O, 1 6 3 . O ,  164.", 170.O, 176.O, 
1 7 7 . "  2 0 0 . 0 ,  2 0 7 . " ,  234.", 314.O, 317.O, 334 .O,  335.0, 
340.", 343.O, U46.",  676.O, 709 .O,  718.O, 720."  724.O, 
7 2 7 . " ,  732.O, 741 .O,  744.O, 747.0j 815.", 8 1 9 . O ,  820.O, 
835" 880.", 884.". 897.", 9 0 0 . O ,  912.O, 949.O, 952.O, 
978.01 1081." 1 0 8 2 . 0 ,  1057,O, 1 1 0 9 . 0 ,  1114.O, 1131.O, 
1146.", 1147.O, 1149.O, l l j D . O ,  1156.O, 1 1 6 7 . " ,  1 1 7 5 . O ,  
1 1 8 0 . " ,  1235.O, 12.36.O, 1237." 1308.". 1354.O, 1364.O, 
1369.O, 1401.O, 1434.0, 1 4 5 9 . 0 ,  1463.O, 1473.O, 1488.0, 
1492.O, 1497.O, 1 5 0 1 . 0 ,  1502.O, 1534.O; 1548.", 1562.0, 
1565.O, 1566.O, 1568.0, 1575 .O,  1590.O, 1640.O, 1641.0, 
1654." 1660.O, 1662.0, 1676 .O,  1681.O, 1687,O, 1688.0, 



1760.5 1764.", 176G.O, li79.O, 175-1.O, 1i85.0, 1T8G.o, 
178j'.O, 17B0.0, 119(i.", IhOd.", 1814.", 1810.0, 1852.", 
1867.0, 1868.", 1870.", 1871.", 1872.O, lPT3.O, ISi-i.', 
1902.O, 1906.0, 1923.O, 193t5.0, 19GG.O, 1 9(i8.", 1069.', 
1910." 11971.", 1982.O, 1989.O, 2000.O, 2001.", 2002.O, 
2003.O, 2004.", 200-5." 2014.0, 2OGP.O: 20G9.O, 201Oq0, 
2073.O, 2087.", 2098.O, 2101.", 2107." 2lOS.O, 2111 O ,  

d l lS.o,  113S.O, 2143." 215P.O, 21G4.O, ,165." 2195.O, 
2106.O, 2211.; 2221.", 2276.", 2273.', 2274 ", 22; S.", 
28iO.", 2309." 22313." 2314.", 2025.O, 2339.5 21331.O, 
L ' .  23.17.", 2353.", 23íA0, 2.:?3.',, 2:399.0, 2501." res1xcti- 
\-os par:igr:~hs do CGdigo Civil, ciija redacçao passki. a 
scr n qcio stliarito se segue. 

Art. 2." As  inotiificn~6es segiiiotes scrão consideradas 
cl<ue f<izondo ynrte (10 C6Siigo Civil e inserid~is rio lu- 
gar 1ii611ri0, per uicie d : ~  suhstitiiiçJo dos ai.tigos e sear 
ya r ig r shs ,  inodificados l~ele  presente decreto coin fur,:~ 
do lei, rios terilios de nrtig-o l i . O  da carta de lei de 1 do 
Jiilho do 1SDT. 

-1i.t. 3.VFicnm revogados es (lec~.etos de 31 de Clatii- 
hro o d c  2 de Dczciiiloro de 1010; as Iris n.O 00. (lo 13 
de A g ~ t ~  do 1913, li." 1:1i4, do 1 de Juiilio ílr: 1021, 
li." l:5:)C, cio 7 de AZarqo de 1024, ri." l:li.'l, de 5 rle 
Jullie tlc 1924; o tlecieto n."11:335, de 18 tiu S~tci i i-  
171'0 de IO?ti, o de um modo geral toda a lrgislnc,io -111 

centrAiio. 
i2rt. 3." a s to  ilec~eto ctiltra eni viger iio dia 1 cle Ju-  

nriro da 1931. 

I>ctcrniina-so portaiito n todas ns niltorid~des n cliicm 
o corihcciinento c csecuç~o de prcsento decreto coni f i , r~a  
dc lei pc~rtciiccr o ci1inpr:im e façnnl ciiniprir c giitirilar 
tam intciramcnte como nOlc se coutkm. 

Os  Ministros de todas as Repart i~õí~s o fac;11n iml)ri- 
mir, piihlicar o correr. l>:~do rios 1':ir.o~ do Ciovériio i1:i 

Repiibljca, om 16 do Dezcin1)ro do 19JO.-;~x~osro 
~ S C A I ~  DI: I'BAGOSO CARMOSA-- Domingos rlzcgl~stü illres 
da Co.rla O l i i ~ i ~ n  71tú)iio J,opes .l/uteu.r - /,TI is .lfciria, 
Lopeo da í.c~~.seca - 1lntdn70 dc Olive i~a  S a l a z n ~  - Jodo 
i\~amoratlo de Llquinr- I;>ris Antiiaio de :lf(rgalil8es Cor- 
reia-- 1~2i.nrrn,lo .llrgun.to Rrir?ic o - J O ~ O  Antvnes Gui~na- 
rAes - IYdrrtri r10 Auqusto Jhrq7ie~ -- Gurtnz~o Corr1ei1.o 
Il>cl?nos - lIe7rr.ig1~s J,inhare~. de Lima. 

Código Civil 
Artigo 18.O S:io cidadrios portiibucscs: 
1 . O  0 s  qrio nascem ein teriitórh porttigucs de pai por- 

tugiiOs. O U  de ni&o portugiiesa sondo filhes ilrlgitiii~os; 
2." Os qiir iinsce111 em territórie português dc pai es- 

trangeiro, çontanto qiie cste não esteja ao zc r~ içe  d : ~  
sua  naqão, salvo se declararem, por si, scnde inaiores 
oii cmnncipndes, ou peles sons lcgitimos rel~reseiitantes, 
sende meiiercs, qiie nze querein ser portuguescs; 

3 . O  Os fillios de pai partugiifs, ainda que este haja 
sido espulso do territórie pertiigui.~, e os filhes ilegiti- 
mos de mãe portuguesa, n:iscidos em pais estrangeiro, 
qne riercm estabelecer demicilie ne território yoitugii&s, 
ou que declararem por si, sende inaiorcs eu emancipa- 
dos, ou pelos seus legitimas repres?ntnnt~s, scude me- 
nores, que qiierenl ser portugueses ; 

4.O Os que nascem em território português de pais in- 
cógil:,tes oii de nacionalidade dosconhecida; 

5." Os quo uascem em território estrangeiro de pai 
portugii8s, qiic ali resida ao serrito da nayão porto- 
g""n ; 

6 . O  miilher estrangeira que casa com bidad3e per- 
tiig11es ; 

7.O Os esti.:tngciros iiatiiralizades. 
1." A declaraç%o exigida n0-fn.O 3 . O  será fsits pe- 

rante a muiiicipalidade da rcsyectira rcsitlência; e a exi. 
gida no i 1 . O  3 . O  seri1 fêita pcrdnte es respectivos aqclites 
consulares portuguescs Oii perante a COnl1)Cteute autori- 
dade estraugcira. 

S 2.0 O nienoi, chegade h niaioridade ou seiido eman- 
cipado, poder& For meio de nova declaraçLo, feita pe- 
rtlute a miiuicipaliilatlo da rc~pccti\-a rcsidhcia, rccln- 
mar a declaraçso que, durante a sua menoridade, liou. 
ver sido feita pelo sou reprdseutanto legal, nos termos 
do n.' 2.' 

3." O cidad%o pertuguês, qiie porcentura s 4 a  ha- 
vido tainb6m como nacional cle outro pais, emqiiauto vi- 
ver nesse pais, i150 podera iiívocar a qiialidnde de cida- 
(130 portugii6s. 

Art. 19.. O Gori.rno podcrb ce~icerlcr carta de nati]. 
ra.lizaç2e iaos cstraugziros qiic n recluciraiu na cbmdrs 
iniinicipal da sua rssidkncia e que se oncontreni nas coa- 
di(;ões seguintes : 

1." Sereiii maiores ou havidos per niaieres, tniite pela 
lei portugncasx cc~ino yela lei do sei1 pais; 

2." Porterein grangear salbrios pelo scii trahalhe ou 
teiido outros meios tlc, subsist6iicia; 

3." Tervru rosidido tr6s anos, pelo uicnes, em territó- 
rio pertugiiCs; 

4 . "  Estarnni livres dc qiialqiicr respoiisnbilidndc penal; 
Tcreiii cuinpride os lei.; do rí7criitnniciito riiilitar 

de sei1 pais. 
1 . O  A nssinatara tio petiçne r~ ( 1 ~ 1 ~ :  se refere Oste ar- 

tigo carece de rccoulieciriiciito :iutí.~itico. 
$ ?.\I centl i~se 3:' nãe O rsigivel aos tlesc~lidcutas 

dc s:ingu-e l>ostagiiCs ciiic rioicin tl«inicili:~r-se no P ~ i s ,  e 
l'o~lo ser  tlispcnsx'ia ao estrnngciro, c:ihndo coni mulhoi. 
l'oitiigiicsa, o :ltl11(3lo q i~c  tciili:~ prestnde eu s q n  cha 
iii:~do a prcst:ir Li Sa(.3o :d;liiii ter\ iço relc\-ante, que 
liistifiqoo ,z disl)cnsa. 

5 3.' ,i ceiitlic;:io 4.' pro\ n-se por cci tific:ido de pais 
do ii~tiivííliio e.tr~iiigi~iro q~ ie  ~)rt~toridnr iintiirnliznr-se ci- ' 

d;~dãe  17ortiigii?s, o pOr"cc~rtiliccido tle scri registe crimi- 
11:11 e111 I'e~tilgiil. 

S 4.' Ali,rn dos ileciinionto.: iiieiicionndos, só yodorão 
sor exigidos os qiie o í'oic,iii per tratado oii conrcnç%o 
entio 1'ertiig:ll e o l~:ii:, 111, ([ilù l~i~tvii( i( lr  ii:itii~.~~li~nr-se. 

5." 0 s  deciiin(>ntos 1130 cst:~i%o s~ij~litos Iis disposi- 
qõcs da loi de d o ,  c poderá. e Gevcrtie diipciisA-los, 
sul~stit iiindo-os por iiiforinnqfics d.15 est:içijes, aiiterida- 
des oii fiiiic;oiidrjos ceinpctentcs. 

Art. 20.' O estrangeire ii:itiirnlizade nHe podei.& exer- 
cer funpõcs públic:is de qiinlqiicr nntiii.czn, nem esercer 
fiinqõcs do direeqãe ou fisc:ilizac&e ein sociedades ou 
eiitras entidades, dependentes do Estado per ceiitr'ito, eu  
por i.le -ilbsidiadtis, einquanto nfio dacerrereni dez anos, 
pulo menos, apOs n dnta da sua ~inturnliza~fie. 

único. Durnute êsto nicLsnio 11raz0 O estrangeiro nn- 
turalizado ebtará sujeito, quanto h aquisiçLio e posse de 
bens, às  mesmas restrições que esistircm para os estran- 
geiros. 

Art. 31.' A s  cartas de nnturalizaçilo s6 prediizirãe O 

sei1 efeito sende iegistadas ne praze de seis meses, a 
contar da  concesstio, no arqiiivo da csmnra municip?l 
do conceIho, ende o estiangeiro estabelecer o seu dom- 
cilio . 

Artigo 30.' ,4s associaqões e cerpornqdes yerpétnas 
de utilidade pública poderão adquirir bens imobiliLirios Li. 

titil10 gratiiito; luas ficar90 sujeitas ao imposto de trans- 
missão ou silcessão por cada período de trinta anos. 

5 1.' 0 quo fica disposte na segunda parte deste ar- 
tigo n5o a'nr ange os bens imóveis que forem indispensá- 
veis para e dc~cmpeuho dos deveres das associyves OU 

cerporaçGes, os quais podeni tambc~m ser adqiiiridos a 
titulo oneroro. 

.. 
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$ 2." Sao  havidas, para os efeitos declarados neste ar .  
tigo, como porpktuas : 

1." A s  associações ou corporaqões por tempo ilimitado; 
S." A s  corpora~ões  o y  associações, ainda qiiepor tempo 

limitado, que n2o tenham por objecto intergsses mate- . . rici S. 

Ar t .  36.' S e  alguma das corpora~ões ou associações, 
a que se  refere  o artigo antecedente, por  qualquer metivo 
se extinguir, os seiis bens serXo ericorporados na Fazenda 
Nacional, quando lei especial lhes nã;o tenha dado oiitra 
aplicação. 

$ único. S l o  vAlidas, porkm, as cliiiisiilas em que os 
fundadores ou bemfeitores de qiinlquer pcssoa mera1 es- 
tipulem o destine a d a r  aos bens no case de éxtinçao. 

Art.  37." O Estado, as  colónins, as  províncias, os con- 
celhos, as  fregiicsias e qiinisquer corperatões admiiiis- 
trativus e fundações eii estabolecimentos de beneficênciri, 
bem assirn as  asseciapões ou instituições das igrejas, szo 
hnvides, quanto ao esercicio dos direitos civis reupecti- 
vos, come pesseas morais ou colectivas, salvo na parte 
em que :i. lei erdeuar e contrkrio. 

Artigo 64.O Decerridos quatro anos depeis do dia em que 
 desapareci:^ o ausente, seiu dele bavar notícias, ou da  
data  clas iilti~nnç noticiiis que de10 heu.r:e,.poderne seus 
herdeiros, presiirnidos ao tcmpo da aua6nci:L ou das últi- 
ma: noticias, quer sejarii legLtimos, qurr  instituídos em 
testarnente, ou. 5e f:~l(~cides forem, OS seu5 r~~)rcser i ta l l tes ,  
jastificada n :~usCncin coni :~ssistGiicin (10 ;\liuisti~rio I'ú- 
blico, reqliertbi- 3 e~it~.eg:t do<; bens do rnesmo au~ci i tc ,  
escopto se  tivrr deisade piecui:i<;Ho bastante; ncitc caso, 
só  poderão requcarer a dita tiiitrega 1)assados dez alios 
destle o dia cm qiia des:i.p:ircccr o dito :\tisente, ou hou- 
ver  a s  últiiiias noticias dole. 

$ 1." Os herdai1.0~ 11edcr;ie corltiido reci~iarer, passa- 
dos tr6s anes, nes tirrinos sobreditos, que o prociirador 
preste cniiç3o soficiriite, bc erosrei  justo recoio de irisel- 
v0ncia; c,  qitando i,ste n r i U o  possa eu não qocira prei-  
tar ,  julgar-50 h80 cassadoi os s ~ u s  poclcres. 

fS 2 . O  Estiuto e iiiaiidato, nos terrries de  p<trhgrsfe pre- 
cedente ou  por  qiinlqiirr eutrii. causa, serao os bens sub- 
metidos a o  regime (Li cnradoria pio\.isbrin, nos ttvmos 
d e  artigo 26.' e segiiintes, atB completar o praze de dcz 
anos a que se refcre Oste nrtige, salvo o disposto no ar-  
tigo 63." 

Artigo 72.' Os bens e direitos que eventualrilei.ite se-  
breviereni ao aiisaute, dcsdc que dosapareceu, sain dele 
haver  noticias, oii dcsde a dutn das íiltim'is qiie dele tiouve, 
e que sejarii depci~dontes d : ~  condifão d~ sua es i s t~nc ia ,  
passam Bquelcs qua tcriani direito il sucess%e, se 6le fosse 
falecido. 

Artigo 101.O S ~ O  havidos por legítimos os filhos nas- 
cidos de matrimónio legltiinnrneutc contraído, pnssade 
cento 6 oitenta di:is depois da celehraçã;~ dele, ou dentro 
dos trezeritos dias sribsoqbrntes h sua dissoluyão eu h 
scpar2içã;o dos canjuges, judrci~i lm~nte decretada por sen- 
tença com transite em julgado, salvo o disposto no par& 
grnfo seguinte. 

$ único. Decretado o divórcio oii n sepi~raçSe de pes- 
soas e bens pelos fundamentos de  abandono complete do 
lar. conjugal, de ausência sem noticias eii de separaçao 
de f x t e  livremente censentidn, pele tempo respectivn- 
mente fixado na  lei, o praze da  segunda parto deste a r -  
tigo contar-se h6 da  data, reconliccida na sen tnn~a ,  em 
que cesseu a coabitaçlie; e,  no caso do depósito judicial 
da  miilher, desde a data deste depósito. 

Art igo 129.O Os pertilhados espontsnenmente, e u  por 
sentença, adquirem os direites : 

1.' D e  usar dos apelidos de seus pais; 

2429 
il. 2.' D e  serem aIimcntados por eles; 

3 . O  D e  siicederem a seus ascendentes, ou haverem 
par te  n a  heransa, conforme o que vai disposto nos ar- 
tigos 1989.' n 1992.' 

Artigo 148.' Os encargos do usufruto pertencento aos 
pais ç5i: 

1." Tbdos  aqueles a que, em geral, est8e sujeitos os 
usufrutukrios, excepto a cauçao; 

2." i\ deceate Susten.tação e ediicnçSo dos filhos, con- 
forme a sun condiçãe e os seus haveres ; 

3." O pagamento de quaisquer p res ta~ões  ou intercs- 
ses atrasados a que es bens iisufruicios estejam obriga- 
dos. 

S único. A .escep@e feita ne n.' 1 . O .  relativiimente à, 
cauçHo. cessnrh, se  os pais passaram a segundas núpcias. 

Art .  149.' O direite de usufruto concedido nos pais 
estingiio-se : 

1.' Pela  maioridade ou nmailcipa~ão dos filhos ; 
2.O Quando, pela morte de qualqnor des cenjuges, nLe 

for promovido inventárie dentro de preze estabelecido na  
lei ; 

2." Pela renhncia. 
9 únice. A renúncia, feita em favor do filho, será tida 

em conta d e  doa~; ie .  . 

Artigo 162.' A mãe, que pnssnr a segundt~s núpcias, 
perder8 n administraç%e des bons dos filhos menores a 
qua s e  refere e artigo l-tô.O, se nela n3o far mantida por 
dcliberriçso do ceriselho de farililia, nias conservar6 e seu 
yoder materno no que dizser rdspeite iIs pessoas de seus 
fillies. 

$ finico. A inHo binüba que, por de1iloer:içiro do con- 
selho de  f,i.m;lix, fúr inantida na itdministraçãe d ~ s t e s  
bens 6 ebrigada a prestar n ca~iqzo que ao mesme con- 
selho parecer nccossArin, se ele n8e julgar conveniente 
dkpeusd-1:i. 

Ar t .  163.' S e  n m8e blnuba fõr m'intidn na adlninis- 
t l ' a~Lo dos bens dos filhos, nos terinos de artigo ante- 
rior,  ser:\ o marido solidariamente respons8vcl com ela 
pcles p ~ e j u í z o s  que resiiltnicm da sua gerencia, ainda 
que jiidicinlmeiite separado oa divorciade, respeitando os 
prrjuizos a tempe anterior B eeparnç8o ou a e  divórcio. 

$ único. S e  a mrie for privada da ndministrayho dos 
bens dos filhos, rienlearti O conseltio de fdmilia pessoa 
que s e  encnrregiie dessa administra~ão, com os mesmos 
deveres e direitos que ti.m os tuteres relativamente aos 
bens dos mrnores. 

A r t .  164.O So a mae tern:ir n enviiivar, recobrara a 
adniinistraq2e des beiis des filhos, se desta so oncon- 
t rasse privslla. 

Artigo 1Ti3.O O peder yatrrnal termina: 
1." P o r  merte  dos pais ou dos filhos ; 
2." Peln emancipaç80 ou mriieridade des filhos. 

Artigo 17G.O A obrigação de prestar alimentos trans- 
mito-se com a h e r a n ~ a ,  se  tiverem sido judicialmente pe- 
d d o s  eu velunthri.xnente prestados niediante documente 
autentico on autentic:ido. 

Ar t .  177." Os filhos legítimos, que se acharem sem pai, 
mãe, avós e u  i rmles,  rjiie possam prestar-lhes alimentos. 
serão a1iment;idos at6 a idade de dez anos por quaisquer 
outros parentes atb o seste  grau, preferindo os mais 
prósimos. 

Artigo 200.' A tutela legitima pertenceaaos parentes 
do menor na  ordein seguinte: 

1.' Ao av8 eu avó paternos ; 
2.' A o  nvó ou avó inaternes ; 
3 . O  Aos mais ascendentes em linha recta, preferindo 

sempre o paterno em igualdade de grau ; 



4.0 Aos irmãos ou irmãs, sendo preferidos os gerilia- 
nos aos consnnguincos e estcs aos uterines e ein cada 
uma destas classes es de maior idado; 

5.O Aos irmizos ou irmãs de pai ou da mãe, preferindo 
sempre os dn linha paterna, excepto sende menos idó- 
neos; em igualdade de circunstCtncias preferir& o mais 
velhe. 

$ únice. Concerrendo varões e mulheres nwmesme 
grau preferirão aqiieles a estas, escopto sendo netbria- 
mente menos idóneos. 

Artige 207.O O consell~o de família cgmpõe-se de cinco 
parentes mais prósirnes do menor, residentes clentro des 
limites da jurisdição do juiz do inventario, três da linha 
paterna e dois da matoriia, preferindo es mais velhos 
èm igualdade de grau. 

' $ 1.O S e  não houver parentes senão de uma das linllas, 
os eutres vogais serão nomeados de entre os amigos des 
pais de menor, cem a diferença de que, neste caso, 
ainda que essa linha seja a materlirt, subministrará. tres 
vogars. 

$ 2.' Os irmãos germanos de ambos os sexos ou es 
marides das jrmss germanas, como representantes dc-s- 
tas, podem ser todes conjontamente meinbres de conse. 
1110 de família, ainda que sejam mais de cinco; mas, se 
formarem número pari será chamado mais um parente. 

$ 3.' A constituiç&o do conselho de familiii peder!i ser 
reformada a todo o tempo em que algum parente, cor11 
iilelhor direito, reclame a sua admissão em substitiiiqãe 
de uni roga1 já. nemeado, mas sem prejuizo das delibe- 
i.aqões do consellie anteiiorinerite tomadas, salvo tendo 
havido prejuizo des nleueres. 

Artigo 234.' h'&o 110dcm ser tutores, nein protiitei.es, 
nem vog:~is do consolho de frimilia: 

1 .O Os iiitertlitos ; 
2.O Os mcrieres n5o cinaiicipados; 
3.'' Os devedores dc som:i. censidorAve1 no iiienor; 
4 . O  Os que tivercm domnnda com o meiier, eu se :i 

ti\.crcm seus pais, fillios ou mulheres, por objecto im- 
portante, e os que forem conhecidos como inimigos de 
iiienor ou dos pais dote; 

5.' As pessoas de mau procedimento e qiie não tive- 
ram modo do vida coilhecido; 

6.O Os qi1e tivercm sido removidos de oiitra tutela 
por falta do cuinprimento das suas obriga~2ies; 

7 . W s  juizes singulares e o curarlor dos órfnos nos 
julgados do domicilio do menor ou em que seus bens es- 
tiverem. 

Artigo 314.' Serão interditos de esercício des seus di- 
reites es mentecaptos e todos aqueles qiie, pelo estado 
anormal das suas f~ciildades mentais, se mostrarem incn- 
pazes de çor-ernar suas pessoas e sens bens. 

5 1.O Se e individuo, em virtude de enfermidades men. 
tais ou fraqueza de espírito, se niostfar apenas incapaz 
de praticar deteiminades. actos, poderá igualmente ser 
interdito, Iimitando.se, liorbrn, :L interdi~ão Aqueles actos. 
A extensgo e os Iimites desta tutela serãe especificados 
na senten~a de interdiçgo. 

$ 2.O Estas interdicões podem aplicar-se a maieres eii 
a menores, centairro que, neste últinlo caso, sejam io- 
queridas dentro de um ano próximo maioridade. 

Artigo 317." A acção de interdição será propesta e se- 
guirá nos termos da lei de processo. 

Artige 334.O Todos os actos e contrates celebrados 
pelo interdito, desde o dia em que a sentença de inter., 
dição fêr registada e publicada, serão nulos de direito, 
se  a dita sentença passar em julgado. 

$ único. Tratando-se de interdiçllo, nos terrnes do ar- 
tigo 31A0, § 1.O, a nulidade 6 restrita aos actos de que 
o interdito estiver inibido, 

Art. 335.O Os actos e contratos, celebrades pele inter- 
dito antes da sentença, só podem ser anulades, provan- 
do-se que a esse tempo já existia e era notória a causa 
da interdiç~o, ou era conhecida do ou.tro estipulante. 

$ único. Os nctes e contratos, telebradoci pelo demente 
que nunca chegeu a ser interditado, só podem anular-se 
no caso de se provar que, na, data em que eles foram ce- 
lebrados, existia e era notório, ou conhecido da outra parte, 
e ostado de domencin. 

Artigo 340.O As pessoas maiores ou emancipadas, que, 
por sua habitual prodigalidade, se mostrarem incapazes 
de ndniinistrar os seus bens, poderão ser interditas da 
administra~ão dos ditos bens, sendo casadas ou existiude 
herileiros Iegitimúries. 

$ único. Ficará ao prudente arbitrie do juii avaIiar, 
coliforme as circunst2ncias, se  os fuctes alegados sãe ou 
n;ie suficientes para caracterizar a prodigalidade. 

Artigo 3q3.O A acção de interdiçito por predigalidade 
ser:& processada nos termos prescritos na respectiva lei 
de processo. 

Aitigo G46.O 0 s  contratos feitos em nome de outrem, 
sein a dcvidrt auterização, yroduzem o seu efeito, seiido 
ratificados antes que a outra parte se  retracte. 

$ único. O ciimprimonte dos contratos feitos em bene- 
fício do terceires pode ser exigido ~)olos beneficiados. 

Artigo 67G.O O p~ctunnte ,  que satisfez hquilo a qiie se 
ebrigoi~, podo exigir do que ri80 liouver satisfeito uso só 
o rliio p d a  sua parte prestou, ou a correspendente i n -  
demniz,içBo, rnas tsrnb0nl ;L pena convencional estipii- 
Indu, c, na f':ilt:~ dostn con\-cnç?lo, indemniz:içúo per per- 
das o (1;incis. 

3 1." Su nenlium des pncti:aiites tivcr curnpriclo o con- 
trnte c só I I I ~ I  deles se  prestar a ciimpri-le, Este pode 
exigir do oiitro, oil só :L esecuy50 do contrate, ou só :L 

11~1a aon~eiiciontll ou, ria fslta desta, a devida iridenini- 
znçzo, inas iiirnca uma e eiitra cousa, siinultdiieamente. 

$ :!.O O (lireito de exigir a pena convencional ou a 
dita iiidcrniiizriçiio nasce dn simpl~+s mora na execuç8o do 
ceiitrato. 

Artigo 'iO9.O So o contrato for bdateral e algurn dos 
ceiltrnentes doisor de cumprir pela sua partc, pederá o 
eiitro centrae~ita ter-so igualmente por desebrigado ou 
exigir que o reinisso seja cempelido judicialmente a cum- 
prir aquilo a que se  obrigou ou a indemnizá-lo de per- 
das e danos. 

$ únice. Igualmente se pede ter  como desobrigade um 
dos coi~trnentes, se o oiitro se acha~f i s i ca  ou legalmente 
inipossibilitado de cumprir o contrato. 

Artige 718.O S e  a cousa, trausferjda por contrato, for 
alieiluda de novo pelo transferente, pode o lesado rervin- 
dich Ia, nos termos declarados nos artigos 1578.', 1579.O 
e 1680.' 

Artige 720.O S e  a prestaçgo se  limitar ao pagamento 
de certa quantia em dinheiro, as perdas e danos resul- 
tantes da falta do cumprimento do contrato nZo pedem 
esceder es juros convencionados ou estabelecidos per lei, 
salvo no case de fiança, cenformo o ordenado ne arti- 
go 838.O 

$ íiiiico. O juro legal 6 de 6 por cento, tnnto em divi- 
das de natureza civil como comercial. 

Artigo 724.' Quando se tiver convencionado que o pa- 
gamento se,ja feito em moeda metálica d e  certa e deter- 
minada espbcie, ser& esse feito na  esp6cie 
ço~rencienada, existindo ela legalmente, embora tenha 
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variado de valor entre o tempo de contrato o o do paga- 
mento e ainda que essa variação liaja resultade de dis- 
posiçlo da lei. 

$ 1 . O  X2o se encontrando a moeda estipulada na quan- 
tidndo necessáriu, pederu ser feito e pagamento em moe- 
cln corrente equivalente, segundo n cotaçBo que aqiiela 
tiver na Bõlsa ne dia do vencimente da obrigaçso. 

5 2.O Tendo-se estipulade que o pagamento deverá ser 
feito em moedas, de ouro e prata, sem se fisar a propor- 
ção de umas e de oiitras. será est:i proporção regulada 
pela da dívida originaria, e, niie serido isto possível, pa- 
gar& o devedor metade em onro e metade em prata. 

5 3.O O curso forçado da nota bancária não prejudica 
a  alida da de da cenvenção de pagamente em meeda metá- 
lica. nacional eu estrangeira. 

Artigo i37.O Consistindo a prdçtttçao em meeda cor- 
rente, srttisfnz o devedor pagando a inesma soma num6- 
rica, ainda que o valor dn moeda tenha sido alterade de- 
peis do contrato, salvo convonçlio em contrário. 

$ 1." Se A estipula~ão em escudos acresceie a do metnl da 
moeda em que deve ser ikito o pagamonto, sem que aliás 
se tenha. designado a espkcie dela, o devedor fa-10 há em 
moeda corrente no tenipo de pagamento, contanto que 
essa moeda seja do iiietal estipulado. 

$ 2.O As prestaçõrs estipiiludas em quaisquer contra- 
tos, ceme penas con\-encienais ou a título de indernnizn- 
çiio pcle uXo curuprirnoiito eu rescisão dos inesnieu con- 
trates, serzo satisfcitt~s em harmonia cern o coeficiente de 
valorixa~ão ou desvalerizaqilo no momento do seu paga- 
iuento. 

Artigo 7.32.' a aplicável h obrigaçno dc ~irestaçho de 
cousas o quo fica dispesto rio artigo 711.", salvo no que 
toca aos pnganicntos om dinhciro sem juro nem praze 
certo, a que só se acuiiiular8.e ycrtlas e danos, na forma 
do artigo 72O.O, desdo o dia em quo o devedor for inter- 
pelado. 

Artigo 741.' O cuiriprimcnto da obi-igaq?io, ainda que 
tenlia praze estabelecido, torna-se esigivel, falindo o deve- 
dor, haveudo justo receio da  insolv0ncia dêle, eu so, per 
fiicto de mesme demiuiiirern as seguranças que no cen- 
trato haviam sido estipuladas a faver do credor. 

Artige 744.' Se  e lugar da prestaçgo se nãe achar du- 
signi~do e a dita prestação consistir em objecto móvel 
determiliade, dcvcri ser ieita ne liignr ende esuc ebjecto 
existir no tenipo de centrnte. Eni qualqiier outro caso 
ser9 feita ne lugar do demicílio do deveder, ne tempo 
de cumprimente, salvo se este, depois de contrato, se 
lieuver nusentado para fera do território centinental, pois 
nesta caso ser8 fcitii no lugar de  domicílio de credor. 

5 único. Se, depois do contrato, o devedor mudar de 
dornicilio, dentre do territórie continental, deve indemrii- 
zar o credor das despesas que fizer a mais por causa 
dessa mudança. 

Artigo 747.' A prestaçiío pode ser foita pelo próprio 
deveder e peles seus representantes, ou per qualquer 
outra pessoa interessada ou nLo interessada nela. Mas 
neste último, caso, sendo feita sem o consentimento de 
devedor, não fica Este ebrigado a consa alguma, para 
com ii pessoa que por Ole tiver c i t e  a prestação, ex- 
cepte a c h a n d o e  ausente e se receber com isso mania 
festo provite,  salvo e preceituado no títuIo I do livro 111. 

$ únice. O credor nãe epde,~contiido, ser constrangido 
a receber do terceiro a yrestaqlo, havendo no contrato 
declaraç80 expressa em contrBrio, ou se com isso for 
prejudicado. 

Artigo 813.O h lícito a qudquer renunciar o seu di- 

reito ou remitir e perdoar ns prestações que lhe sãe de- 
vidas, excepto nes casos em que a lei e proibir. 

5 únice. A renúiicia só pode provar-se por decumento 
cscrito e assinado pelo renunciante, devendo, no caso d e  
êle n%o saber ou n%o poder escrever, intervir duas tes- 
temunhas com reconhecimente notarial. 

, 
Artigo 819.O Podem afiançar todos es que podem cen- 

tratar. 
Art. 820.O As mulheres casadas só pedem afiançar 

com censentimento esprtsso e por escrito do maride. 

Artigo 833.O Sende vários os fiadores do mosmo de- 
vedor e pela mesma divida, cada um dêlles responde pela 
tetalidade, n8e havendo declarilc&o em contrário; mas, 
sendo demandado só algum dêles, pode fazer citar os . 
outres para com êle se defenderem ou serem conjunta. 
mente coiidenados, cada um na siia parte; e, neste caso, 
respenderá só na falta deles. 

$ único. O beneficio da divisLo entre os cem-fiadores 
nao se verifica nos casos en: que se nLo dá a ~ X C U S S ~ O  

contra o principal devedor. 

Artigo 880.' Gozam de privilbgio mobilibrie especial 
nos frutos dos prédios rústicos rcspectives, constituindo 
uma classe: 

1 . O  O cródito per divida de fores, censos ou quinhões, 
relativo nos dois últiinos anos o no corrente; 

2.O O crbdito por divida da rendas, relativo ao último 
ano e ao corrente; 

3.O O cródite per sementes ou por empr6stime para 
grangoios rurais, rohativo só ao iiltimo ano, ou só ao 
corrente ; 

4.O O crédito por soldadlis de criados de lavoura, re- 
lativos a um ano, e por dividas de jornais do operhrios, 
relativo aos últimos três meses ; 

5 . O  O crédito por prkmio de seguro, relativamente ao 
Último ano e ao cerrente. 

8 1.' Para ser aplici-vel e privil6gio de que fazem 
mcnção os n.O3 1.' e 2." dSste 3ctigo é neceseSrio que es 
ónus respcctives de enfiteuse, censo, quinhão ou arren- 
d:imento se achem registndos, quando sujeitos a re- 
gisto, 

$ 2 . O  Aquele privilégio principia a existir na data do 
registo, som que possa rotrotrnir-se à data do credito, se 
&te for mais antigo. 

5 3 . O  Para  serem aplic8vcis os privilégios de que tra- 
tam os n.OS 3." 4.9dest.a artigo 6 necoss8rio que se 
haja d~clarado a qiie prédie eu pr6dios rústicos se apli- 
caram êsses crhditos. 

Artigo 884.O Gozam de privilégio geral sobre os mó- 
V G ~ S  : 

1." O crédite por despesas do funeral do devedor, con- 
forme a soa cendiçgo e o costume da terra;  

2.O O c r é d i t ~  por despesas feitas com o luto da viúva 
e dos filhos do falecido, conformo a sua cendiçãe; 

3 . O  O cr6dito per despesas com facultativos e remé- 
dios pawa doença de daveder, relativo aos últinios seis 
rneses ; 

4.O O cr0dite para sustente do devedor 6 daquelas 
pessoas do sua família a quem tinha o dever de alimen-* 
i a r ,  relativo aos últimos seis meses; 

5.' O crédito proveniente de ordenados, saláries e sol- 
dadas dos empregados, criados e outros familiares e tra- , 
balhaderes, relativo a um ane; 

6.' O crédite preveniente de salários ou ordenades de- 
estres de sciencias ou artos que hajam ensi- 

nado vidos os a% lhes do devedor .eu as peesoas a quem este ti- 
nlia per dever dar educaçãe, relativos aes últimos seis 
meses. 
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Artigo 897.' Das obrigações pr6prias do herdeiro por 
nenhum caso r ~ s u l t a  hipoteca sõbro os hens tia heranga, 
em prejuízo deu crederes de autor dol:~, airida qilo estes 
sejam crederes comuns! 

hnico. Os credores do auter da hcranga t&m O praze 
de um ano, contttde desde u data eiii que tiverem cenhe- 
cimente da morte dêste, para reclamareiii os seiis crkdi- 
tes pelos bens da mesma hilraiiça, com proferGncia aes 
credores de herdeire, aiiida que estes tenha111 obtide hipe- 
teca ou qualquer outra g:irsiltia s6l)rc os mcsrnos bens. 

Artige 900." A hipoteca relatirn a crddito que rerica 
juros dbrange es vencidos, tanto no ano a~iterier à citn- 
ç8o para LI execug%o come durante esta, para efeitos de 
terem as vantagens da hipoteca independentemente do 
rcgisto. 

3 úrrico. Os jures, rc la t i~os  aos anos anterieres, tEm hi- 
poteca cemo crddito distinte, se como tais tiverem sido 
registades. 

Artige 912.O As hipotecas voluritAri:ts, provenieiites de 
coatrutos, podem l~ruvar-sc per escritura ou aiito l)í~blico, 
ou, SP O valor assegurade por liil>otcca 11% ttscedr~r a 
1.000$, por documciite particular, escrito H assinado pela 
pessoa que a constituir, eii, se essa n8e seiiber oir não 
puiier escreler, por eutrem a seu rõgo, teildo a :ibsina- 
tura de ditas testu~r~uiihas que escrorum os seiis noiiies, 
sendo,' eu1 totiu o case, as nssirinturas rcconli ecidus por 
netririo. 

Artigo 949.O EstXo siijvitos ao rcgisto: 
1.' Os direites reais sõl>i.o cousns i11i6\-eis; 
2.' Os Bniis reais; 
3 . O  As .i(,~Lies rc.:iis s6bro design:tdos beiis iiiiebiliiirios 

c quaisqiier eutras quo so dirigem a liriver o domiilio e 
Fosse deles; as acqõcs sõbrn niilidndo do registo ou o 
seu caucclaiiieute; e :LS sentenças preferidas o passadas 
em julgado sõhre ciiialquer (1est:is accõcis; 

4.' As transinissi)cs dc proprictlaile imóvel per  títiile 
grlitiiito eu euereso c tedas as tr:ii~smissties de bcns ou 
direitos iinebiliiíries; 

5.' h mera posse. 
$ I." Só ?e iepritnrn dir.~~itos r e < i i ~ ~  p3ra OS o f? i to~  do 

n.O 1.' deste? artigo, o dotuitiio eu proprjedndo iroíi\-el o 
as propriedaclcs iiiipcrfcittis iriiol)iIi:iri:is, euiiinnrad;is rio 
artige 2187." do Código Civil; mas o registo do domínio 
e e das sclrvidõos aparciitos, cujes sinais oxterioros sãe 
pormancntes, scrA facultativo. 

5 2.' Apenas so consideram 611us reais, para os efeitos 
de n.O 2.O dêste artige: 

a) As hipetecas ; 
Ò) A penhora e e arresto sobre bem imobilibries ou 

crédites hipotechrios ; 
c) O penhor em crkdites hipotecários ; 
d )  O dote; 
e )  O arrendamento Der mais do uin ano. havendo 

adiantamento de renda: ou por mais de wiro, n8o o 
havendo : 

f )  A consignação de rendinlontos para pagamento de 
quantia determinada eu por determinado núinero do 
anos; . 
9) A adjudicaçao da rendimentes. 
5 3.' Na hipeteca das fhbricas, além dos edificies, lo- 

gradeuros e pertenyas, considerados imóveis, comprecn- 
der-se hão também os ~aqu in i smes  e m6reis, destinsdos 
à respectiva esploragão, inventariados ne titi110 constitu- 
tivo da hipoteca, e que seus dones ou possiiideres não 
pederge alienar, onerar ou retirar dos rcisl,ectivos sdifi- 
cies, scin licença, per escrito, do creder, sob as penas e 
responsabilidades dos infi6is depesitários. 

5 4.' O registe do servidbes militares continua a regu- 

lar-se pcla lei de 24 de Maio do 1902, com as alterações 
iiltrodtizidas pela, legislação posterior. 

Artige 052.0 A pesse pedo ser invocnda em juízo para 
prova da prepriedade e defendida pelos meios possessó- 
rios, iudrpendentcniento de registes, salvo o dispesto nos 
artigos 524.O, ,525.' e 526." nn.O 1 . O  

Artigo 918." Só s3e admitidos ae registo definitivo: 
1 . O  Cartas de sentença; 

"2.0 Aiites do coiiciliaqão ; 
3.' Certidões de deliberações do coi~sellie de família, 

ou des~mlios  do juiz, uos casos de sua competência; 
4.O E~cr i turas ,  testamcntes ou quaisquer eiitros de- 

cu~nentos autCriticos ; 
5." Titiiles de estabelecimentos de crbdito predial de- 

vidamente autorizados; 
6.O Escritos particiilsres de contrates cuje valor não 

exceda a 1.0005, 110s casos em que o Códige os per- 
mite, o teudo os ruquisitos que i~êle  são exigidos; 

7 .O  Centrates de <~rrendatneuto (10 bens imóveis por 
q i ~ i s  de qiiatro anos oii por iiidis de um, se tiver havido 
antecipaçàe de renda. 

Artigo 1021.O A arreinatação, adjiidicaç%o ou trnnsmis- 
siio de algum prhdio, por q~i:ilquer modo feitas, não pre- 
judicam es pri\-ilégies imeb;liir;os, nem es mobiliários 
especiais que u esse tempo se acliem censtituidos sobre 
frutos, rendas ou móvcis de prbdio arrematado, adjudi- 
cado eri transmitido. 

Art. 1021.' Os óuus reais, com registe anterior ao de 
qu: i l~ ier  Iiil)otcca, penhora ou arrcste eu da transmissãe 
mencionada no artige antecedente, acempniiliam o prO- 
die alienado, o de seli \ -dor total Q deduzida a impor- 
taucia dos ónus referidos. 

Artigo 105i.O O casamento serri. celebrado perante o 
oficial do registe civil, coin as condiçaes e pela ferma 
estal~elccida n'l lei c i~ i l .  

Artigo 1109.0 SUO esceptuades da  comiinhão: 
1.' Os prazos de l i \ re  nomear;~o ciilquanto nse toma- 

rem a natureza de fateusius heredithrios; 
2." Os bens doados ou deisndos cem a clhusula de in- 

comiiiiicabilidsde d u  es hub regados cm lugar deles; 
3.' Os bcns herdados pelo pai eu mZe bínubos, per 

morte do filhe de entro matrimónio, esistindo irm%os 
gernianos de fillie falocide eu filhos do irmbos germanos 
falecidos, iies termes do artigo 1236.'; 

4.O A metade des bens que possuir o cõnjuge que pas- 
sa i  a segundas núpcids ou dos que herdar de seus pa- 
rentes ou receber. por dongLie, tende dc anterier matri- 
inúnio filhos eu outros desceudeuteu, nos termos de  ar- 
tigo 1835."; 

5.O Os vestidos, roupas e outros ohjectos de use pes- 
soal e exclusir-o des esposos, e aq jóias esponsalicias 
dadas pelos espesos antes de cnsamente. 

$ único. A incemunicabilidade dos bens mencionados 
neste artigo n8o abrange os frutos e rendimentos dos di- 
tos bens, o \-dor das bemfeitorias, nem e prece de prazo 
comprado na constâncirt de matrimónio. 

Artige 1114.0 As dividas contraídas pelo marido na 
censtancia do matrimónio, sem outorga da mulher, ficam 
obrigados es bens próprios de marido. 

$ 1 . O  Na falta de bens próprios do marido, as referi- 
das dividas serão pagas pela ineação dele nes bons co- 
muns. Nestn caso, porém, o dito pagamento só poder& 
ser exigido depois de dissolvido o matrimónie, eu ha- 
vendo separacão de hens entre 0s cbnjuges, podendo, 
conti~de, e croder, para sua garantia, seguir com acqão 
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e execuçne at6 a penhora de direito e acção do marido 
nos bens do casal comum. 

$ 2.O Mas se as dividas tiverem sido aplictidas em pre- ' 

vtiito coiuum dos conjupes. oii contraídas na ausencia on 
impedimente da inlilher, nilo permitindo e fim para que 
foram contraídas que s e  esFere pelo seu regresse eu 
pela cessaçâe de impedimente, ficam os ben? comuns 
obrigados ao pagamente delas. 

Artige 1131.' Os esposos, cem simples comunhâo de 
adquiridos, devem, antes d e  seu casamento, inventaritir, 
eu ne contrato antenupcial, eu em outra escritura ou 
niito público, os bens que levam para o casiiI, sob pena 
de estes serem havides cemo adquiridoq. 

$ único. A anterior dispesição iibrangerrl os bens su- 
pe rv~n i6n tes~  mencionados no artigo precedente, e es bens 
iliquidos levados para o casal, se o inventbrio dêles nãe 
for feite dentro de seis meses, dopeia cjue vioram, espe- 
cificncl~i~norite, no poder do corijuge a quem pertencem, 
podendo esse inventrírio ser feite por escritiira oli aute 
píiblico, eu pele b ã l a n ~ o  da  beranqa apresentado na re- 
partição de tinancas. 

Artigo 1146.' Se  o dote f6r constituído por pai e mãe, 
conjuntamente, em bens comuns, sem declaraç&e da parte 
com que cnda um contribui, enteuder-se h& quo cada um 
dclcs se obrigou per  metade.' 

Art. 1147.O S e  os pnis não cleclararem que dotarn pe- 
las siins cotas disponíveis, serh o det» levlido em conta 
na legltimn da detadn e só se daduzirb %as cetns dis. 
peniveis des pais aqiiile em que o dite doto esceder a 
legítima. 

.# 

Artigo 1149.O . . . . . . . . . . . . . . . . .  
$ 4." A nlieuaçâo de que trata e ii.' 1.' n2te escedvrrl 

a legítiinx do filho que se quisor do'tar ou estabelecer, 
acrrsceutando a C S S ~ L  Iegítiiiia R metade do seus pnis, 
tudo calculado, cin relaç30 à, kpeca eiii que n alieniiçse 
liorivor de fnzer.sc, pnlo ~iiotlo por que o seria so, per 
inorte des pais, nasse tempo se diseolvcsse e matrimónio. 

Artigo 1155.0 Os bens do marido, casado segundo o 
regime dotal, são havidos como prhprios, sendo-lhes 
apliclivel e disposte no srtige 1131." e sei1 parigrufo. 

Ast. 1 1 5 G . O  Dissolvido o matrirnónie, ou havendo 
sepuriiçito, ser& o dete restituído h inullier; ou a seus 
herdeiros, com quaisquer oiitres bcns, que direitamente 
lhes ynitenc~rem, livres do qiiaisqucr liipotecas ou ónus 
reais que nulcs ou nos seus reiid;mcatos tenham sido 
impostes durante o- matrimónie, ficande os bens livres 
do respectivo ónus detal só por faleciinente de qualquer 
dos csnjuges. 

Artigo 1167.O S e  o marido ou mulher .tivei.em, no 
teinpo do casamonte, ascendeutar eu descendentes com 
direito a legítima e algum destes f6r vive ao tempo da 
dissoluç&o do niatrimbnio, nLe poder8 a dita doação ou 
deixa csceder ri. importáncia da metadd. dos bens que 
entrio possuir. 

Artigo 1175.0 Podo qualquer disper em favor dos fu- 
turos espeses, por meio de doaçle inter vivos ou nzortls 
cazisa, da tet:iliclado ou do parte de se i~s  bens preseiltes 
ou futures, contanto que o faça ne próprio contrato 
auto-uupcial ou por escritura pública separada, su've o 
que se acha erdenado a respeite das doações inoficiesas. 

Artigo 1180.' OS conjuges nãe podem fazer um ae 
outro deaç8cs ne mesme e íinico acte, salvas as deixas 
ou reservas de usufrute para o sebrevivente, feitas no 
acto cla doaçao do bens seus x tcrceiros. 

Artigo 1235.' 0 vara0 ou a mulher, que contrair se- 
gundas núpc~na, tendo filhos ou outros descendentes su- 
cessíveis de anterier matrimónio, não poder8 comunicar 
com o outro coqjupe, nern por qualquer titulo doar-lhe 
maiu do que a rnotade des bens que tiver ao 'tempe de 
casamento eu que venha a adquirir per deução ou he- 
rança de seus ascendentes ou de outros parentes.- 

Art. 1236.O S e  ae  bínubo ficarem de algum dos 
filhos de  qualqner niatrimónie bens que este filhe hon- 
vesse herdado do seii falecide pai eu mãe eu deu as- 
cendentes d ~ s t e s  e existirem irmaos gerinanos de filho 
falecido eu descendentes de irmãos germnues faIecidos, 
a estes pertencerá a propriedade dos mesmes bens, e e 
pai ou ni%e sh terá O usiifruto. 

Art. 1237.0 il mullier que contrair segundas núpcias, 
depeis do cempletar cinquenta anos, não pederrl alhear 
per titule algum, desde o dia em qiie tiaja centraíde o 
soguude matriinóuio, a propriedade da metade des bens 
mencien,iüos no artigo 1233.O, emqiiante tiver filhes e 
descendentes que eu possam haver, podeuclo qualquer 
interessade roctoerer inventkrio desses bens e o registo 
da respectiva cendiqão rcsolutiva eni relaçzo aos bcns. 

Artigo 1308.' Se es auimais perecerem ou se inutili- 
zarem por caso fertuito, serú a porda por conta do pro- 
priethrio, e, fora dêstes.casos, as perdas serão divididas 
ein proporçiio dos lucrou. 

Artigo 1354.' KSo pedem ser procuraderes em juíze: 
1.' Os meneres nâo emancipados; 
8.' Os jiiizes em exercício dcntro dos limites da sua 

jur;sdição ; 
3.O 0 s  escrirães e eficinis de justiça dos respectivos 

julgados, excepto em causa própria; 
4.O Os magistrados do Rlinistérie Público em teda e 

qualquer causa em que possam intervir de eficio, den- 
tre dos limites de suas respectivas comarcae ; 

5.' Os que tiverem sido iliibides per sentpnya de pro- 
cnrar em juizo ou de exercer oficie públice; 

6.O Os descendentes, ascendentes ou irm8os do jul- 
gnder ; - 

7.O Os descendentes contra os ascendentes, e~iceversu,  
escepto em causa própria. 

Artjge 1364.O O constitiiinte pode rovognr, qnande e 
como lhe aprouver, o mandato coriforido, nZo ohst:~nte 
qnxlquer cendiqão, convenqse ou clbusiila penal em con- 
tr8rio. 

$ único. Se a preciiraç%o fêr por escrito, poder8 e 
constituinte exigir que o mandathrio lhe a restitua, se a 
tiver em seu poder. 

Arti30 1369.' Os actos praticados pelo niar:datArio, 
depois da cspiraç%e de mandato, n80 obrigam o consti- 
tituiutc, nern para com o iii~ndnthrio nem para com o 
terceiro, cscepto : 

1.' Xos cases des artigos 1366.", 1367.' e 1368.'; 
2.' Se  o inandatilrio ignora a expira$% de mandate; 

' 3.' S e  o mandatdrio, autorizado a tratar com certa e 
determinada pessoa, henver cani ela contratado, igno- 
rando esta a expiraçãe do mnndate, posto que e dito 
mandathrio a nâo ignorasse. ' 

$ 1.' Não vtrleni ns excepções dos n.OS 2.' e 3.O, ?e 
caso de o mandato ter expirado pela morte ou pela in- 
terdiçãe do constituinte, sempre que os nctes praticados 
pelo maudatbrio dignni respeito ao ostt~do ou. capacidade 
civil do seu coiistitiiinte. 

5$ 2.O No case de  n . q e O ,  porbiil, o mandathrio é res- 
pens&~-e1 para com o constituinte por todas as purdns e 
danes a que der causa. 

Artigo 1401.O O empreiteiro, que se  encarregar de exe- 
cutar planta, desenho ou descriçlie de qualquer obra, 



por preço determinado, não terá direito de exigir inais 
cousa alguma, ainda que e preço dos materiais ou dos 
jornais aumente, e ainda que se teriha feito algilma alte. 
ração na obra, em relação à planta, ae desenho ou à 
descrição, se esta altoraqilo e o custe dela não forem 
convencionados por escrito cem e dono da obra. 

$ iigico. S e  esse aumento exceder 20 per cente e re. 
sultar da  desvalorizaque da moeda, o ~mpreitolre terá e 
direito de  rescindir e contrate, desde que o dono da obra 
se não queira sujeitar a indemnizh-le per Qsse excesse; 
ne caso inverso o mesino direito assiste no deno da ebra. 

Artigo 1434.O O depósite de valer escedente a 1.0005 
só pode ser provado por documento assinado pelo pró- 
prio depesitário e reconhecide por notárie; se exceder 
2.0004, s6 per escritura pública. 

5 1." Exceptua-se e depósito feite forçadarnente por 
ocasi80 de alguma calamidade, o qual pederá ser provado 
por qualquer meio de prova, seja qual fôr o sei1 valor. 

$ 2.' A exeneraçrio de depósito pode piovar se pelos 
meies por que a p ro -~a  do depósito O admitida. 

Artige 1459.' A doação de bons imebilifiries, se o \-a- 
lar deles nãe exceder a 1.000,$, poderá ser feita por es- 
crito particular com a assinatura do doador, eu de oii- 
trem a seu rogo, nrio sabendo ele escrever, e de mais 
duas testemunhas que escrevam o seu nemc por inteiro; 
se exceder aquela quantia, só poderá ser feita por es- 
critura pública. 

5 único. Estas doayões só produzirãe efeite, eni rela- 
ç l o  a terceiros, desdo que ferem ropistados. 

Artigo 1463.O S e  O doader, em centrnte de cnsnmcnto, 
dispuser do toda a sua ceta disponível, entender-se h:\ 
que reserva a torça da sua Iiieaç50. 

Artige 1473.O O doador pode estipiilar a r e ~ c r s s o  da 
ceusa deada. tanto a seu faver, como para eutrns pessoas 
nos termes de artigo 1SCiG.O e scguintcs. 

Artige 1488.O A deação pede ser revogada por iiigrn- 
tidão : 

1 . O  S e  o donatgrio for condenado por algrim crime cen. 
tra a pessoa, bens eu honra do doador; 

2.' So e donatário acusar judicialmente o doador per 
qualquer crime, salve se houver sido cometide cootru o 
próprio donxtário, sua mulher, seus ascendentes, od:Seus 
descendentes ; 

3.O Se ,  caindo o deador em pobreza, o dona.tárie re- 
cusar secorrê-lo de  mode proporcienade à importância 
que, deduzides es encarges, teve a deaçno. 

. . . . . . . . .  Artigo 1492.O ' f " " " '  5 2.' O cálcule da  metade, para se conhecer se há ou 
não inoficiosidade, será feito pele mode estabelecido ne 
titule das sucessões. 

Artigo 1497.' Consistindo a deação em objectes 1110- 

bilihrios, atender-se há, na reduçãe, ao valor que eles 
tinham ao tempe da  deação. 

5 único. Sao aplicáveis neste caso as disposições des 
$5 2.0 e 3 . O  de  artigo 2107." 

Artigo 1501.0 h aplicável à reduçrie por ineficiosidade 
e disposto no artigo 1484.' e bem assim o disl~osto ne 
artigo 1483.", n.O 2.O, tratando-se de deações entre es- 
posades. 

Ar t  150S.O Se os imóveis se não acharem, ao tempe 
 da^ revegação ou reduçzo, em peder de donathrio, será 
este respensável pelo valor deles à data da abertura da 
herança, sem prejuizo de disposto ne 5 7." do artigo 2107.O 

Artigo 1534.O O mútuo de quantia excedente a 4.000d 
s6 pode ser ~ r o v a d e  por doeunpnto assinado pelo prh- 
prie mutufirio, e recuuhecide conio aotêatice; e, se exce- 
der a 8.0008, só pode ser provado per escritura pública; 
tratando-se de mútuos sucessivos, a cada. um O aplicável 
esta restrição. 

$ ú n i c ~ .  A prova de quitaçãe 15 apiicá~ei e que acima 
fica disposto para :i prova de rnútue. 

AJtigo 1348." A simples promessa reclprecn de cem- 
pra e venda, sendo acompanhada de determinação de 
preço e especificaqiio de  ceusa, constitui uma mera con- 
\-enq%o de prestação de facto: que será rngulada nos 
termos gerais dos centratos; cOm a diferença, porém,' 
de que, se houver sinal passado, considerando-se come 
tal qualquer quantiu. recebida pelo promitcnto vendedor, 
a perda dEle oii a sua restituiçãe em dobro valerá come 
cornpens,zçfto do perdas e danos. 

9 íinico. Tratando-se de bens imebiliáries, o contrate 
dave ser reduzido a esci-ito, e, scucio feite sem outorga 
cla mulher d e  promiteiitç, vendedor, este responde per 
pcrdas e danos para cem e premiterite comprador. 

Artigo 1562." N&e podem ser comprndores, nem di- 
rectamente nem por interposta pessoa: 

1." Os 1nandat:iries ou procuradores, ainda que tenham 
substt~belecide os seus poderes, e os estabulecimentos 
quanto aos bens de cuja ~ e n d a  ou administraçse se acham 
encarregades ; 

2 . " .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
3." . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Artigo 15Ci5.O X5o podem vender nem hipotecar, a 
fillies eu netos, os pais ou avós, se os eutros fillies eu 
netos i i le censentirem ria r e ~ i d a  ou hipoteca. 

único. S e  algum d0les recusar o seu censentimente, 
ou for incapaz pnrn o dar, ou nBo puder obter-se êsse 
conseritimento, pederh Gste ser suprido por um couselho 
de familitl, organizndo nes termos do artigo L)07.O, que 
para &se fim sorá convocade. 

n r t .  15GG.O Nilo pedem os comproprietkries de cousa 
indivisírel ou indivisa vender a estranhos a sua respectiva 
parte, se e consorte a quisur tanto per tante. 

$ 1." O comproprietário, a quem se nae der conheci- 
monte da renda, poderá haver para si a parte vendida 
a estranhos, contanto que o requeira dentro do prazo de 
seis meses, a centar da data em que tenha cenhecimente 
du venda, depesitando, antes de efectuada a entrega, o 
preço que, segundo as condições do contrato, estiver 
pago ou vencido. 

9 2.O Havendo mais do que um consorte, observar-se 
1iá o disposto nes $5 4.' e 5.O do artigo 2309.O; mas, se 
os quinhões forem desigiiais e o maier consorte quiser 
preferir, ser-lhe. há adjudicado o respectivo direite, inde- 
pendentemente de licitação. 

$ 3 . O  O direite de preferência, em quaisquer casos, 
não O prejudicade pelo .distrate do respectivo centrato, 
quer feito extrajudicialmente, quer mediante confissâe 
ou transacçrie ji~dicial. 

4.O O prazo a que se refere o 9 1 . O  dêste artigo 6 
extensivo a todos os eutros casos de preferência. 

Artigo 1568.O O vendedor O ebrigado: 
1.' A entregar ao comprador a cousa vendida; 
2 . O  A responder pelas qualidades da  cousa; 
3.: A prestar evicqiie; 
4.O A responder por  perdàs e danes no case de não 

cumprir a ebripaçãe, que tenha tomade, de vender ou dar 
preferência a determinade indivídue. 

Artigo 1575.O O vendedor deve entregar a ceusa ven- 
dida ne estac'e em que se encentrava ae tempo do con- 



trato, e bem assim todos os seus friitos, rendimentos, 
acessõos e titules, se eutra cousn n%o fór estipulada, quer 
se trate de venda particular, quer de venda judicial. 

Artigo 1590.O O contrato de compra e venda de bons 
imebilii.rios sex8 sempre roduzido a escrito. 

5 1." S e  o valor des ditos bens n%o escedor a 1.0005, 
poder& a venda ser feita per escrite particular, com a 
assinatura do vendedor, ou de eutrem a seu rôgo, n8o 
sabende êle escrever, e de mais duas testemunhas que 
escrevam es seus nomes por inteire. 

2.O S e  o dito valor exceder a 1.000d, a venda só 
poderli ser feita por escritura. pública. 

Artigo 164O.O Os contrsentes poderão cenvencionar tl 

retribulçrio que bem lhes parecer. 
9 únice. Nos casos em qiio tiver de fazer-se compeii- 

snçAo ou cálcule de juros, na fr~ltn de estil-iulaçiio, scir&e 
estes calculaclos anualmente em 6 por cento. 

Art .  1641." O centrato cle usurn 6 distrathel  a arbí- 
trio de  devedor, salvo se o dite contrato for estipuliide 
por tempe certo, perquo neste caso cumprir.se há aquilo 
que estiver cenvencionudo. O mesmo direito tem e cre- 
do r ;  mas nem e deveder nem o credor podom usar de 
sei1 d i r ~ i t o  som disso prsr-enir o eutro, cem n nntecipa- 
ção de trinta dias polo mcrios. 

Artigo 1G5i.O O ceiitriite de enfitoiise C. do natureza 
perpí+tua. Os contratos que ferem ce!clbrados cem o nome 
e forma do euíit~use, m;Ls estipulados por tcinpe liiriitado, 
ser20 tides come arrerid;imentos e cem0 tais regulados 
pela legislaç50 respectiva. 

9 1." O entitelita ou siibenfitei~ta do eniprnzamcnto 
oii subornprnzamc:ito que tivereui mais do vinte aiios de 
durnçao, podam rcniir o rospective encargo nas so- 
giiintcs lo:ises : 

a)  O 1)reço cla re1i:issão 6 do vinte pcnsbes acrescidas 
do um laiidi:mio, ~U:LLIJO fdr devido, i~va1i:tndo-se 1);iru 
&sto efeito o prkdio com a deduçne do valor do fóro; 

b )  Consiçtiiido a pe11s8o em pkncros, o vnlur d6stcs 
scrA cnlciiIado pala ruJdia dos preços correntes na fru- 
giiesin, endo e fòro devo ser pago, nos últimos três unos 
agrícolas, sendo, h fnltn do ;icordo, esse pi.oço fixado 
pclo juiz no processo couipetento; 

c) Jiilgade insuficicute o dephsite, o depositanto pede, 
eu ctesistir dn rc.niiss50, o11 cemplerar esse depbsito; 

ti) K%e Iinvcudo oposiç?io, ou sendo esta jnlgiida in- 
subs~stente, o encargo cenuidera-se remido desde a clatn 
do diy6sito. 

3 . O  Yretcnclendo o subeniiteiita remir e cncarge, 
dovo chnmnr h ac@o tanto e on6teuta come o seuiiorio 
ctirècto, receboiido esta u importbncin do íiJro, acie~cido 
do laud6niio quande for devido, que o enfitoiita 6 obri- 
gado a pagar-llie, e rtic~boiido o en6tcuta o valor da 
pcnsão livre a que nrie tiver d;rcito o senhorio dirccto. 

5 3.' As dispesições dos l~nrítgrafos anteeedoiites sHo 
tamb6m aplici\veis Bs pensões ~e~ l s í t i c i l~ .  

Artigo 16G0."0 f ~ r o  ser:\ pago ne tornpo e lugar 
conrcncionado. 

5 1.' Nos emprazilmcntos celebrados até a. data de 31 
do Dc?zeml)ro c10 1020, o faro ou Farte do foro consis- 
tente om ‘dinheiro, sem dosiguação de metal ou mocdn 
nictiilicn, será pago nliiltiplicado polo cociieiontu 10, o 
n e  caso centi.ário observar-seAhb e dispesto nes arti- 
 OS 'i%", 725.' e 72i.O e parágrafos. 

5 2.' O foro em ghcres ,  quc não for page em dovido 
prazo, s e r i  satisfeite em dinheiro pelo preço corrente 
uo teriipo do vencimonto, com juros de rnora. 

a 5 3.' As dispesições dos p:irúgrafos antecedentes s8o 
aplicdveis às pensões censiticas. 

Artige 1662.' Os prazos 9%; heredithries, cemo es 
bens alodiais; não podem, porbm, dividir.se per glebns, 
excepto se  nisso cenvier o senherio. 

5 1.' A repnrtiçgo do vaIer entre os herdeiros far-se 
há por es t~ma~?Io,  encnbeçandense o praze em um d&Ies, 
cenforme convierem entre si. 

5 2.' S e  n5o puderem acordar-su, ser8 o prazo lici- 
tado. ' 

$ 3.O S e  nenhum dos herdeiros quiser O praze, serh 
este vendide e repartir-se há e preço. 

$ 4.' S e  e senhorie cousentir na divisa9 por glebas, 
cada gleba ficará constituinde um prazo diverso, e e se- 
nherio só poder8 exigir e fêre respective de cada um dos 
foreiros, conforme a destrinça que se fizer. 

5 5.' A divisão e a destrinqa n8e terão validado, nilo 
sendo feitas per acto autêntico qua inclua. o consenti- 
mento escrito do senhorio. 

5 6.' Neste caso pederi e fôro, que tocar a cada her- 
deiro, ser  alimentade com a cota que O senhorie deva 
recebor pele incbrnode da cebrança dividida. 

5 7.' Sendo e prazo dil-idido sem consentimonto es- 
crito do senhorie, cada gleba continua a responder pela 
totalidade d e  fôro. 

Artigo 1676.' O foreiro pode hipetecar o prkdio e ene- 
rA-10 com quaisquer encargos ou servidões sem consen- 
timento do senhorio dirccto, contanto quo a hipoteca ou 
o ónus n&o abranja a parte do valor do pr0dio corres- 
pondente ao foro o mais um quinto. 

úiiico. O senhorie dirdcte terá. o direito de preferên- 
cia nos arrmdamcntes por tempo superior a dez rznes. 

Artigo 1 6 8 1 . q e  o foreiro n8e cumprir com o disposto 
ne artigo lG78.O, o seuliorie directe poder8 nsar, dentro 
do prnze indicado rie artigo 156G.O, de direito de prefe- 
roncia, havendo o pr6dio do adquirente pelo ljreçe da 
aquisiçilo. 

4 único. Tgunl ' direite cempete ao fereiro no case do 
$ 1 . O  do artigo lG78.O 

Artige lG87.O Se e prédio se destruir eu iuiitilizar to- 
trilnientc, por fùrç't nl,iibr ou cam fortuite, ficará. estinte 
o coutrato, sem 1)rejitfze de direito do e senliorio haver 
do foroiro o valor do scu domínio directe, quando este 
recair sobro pr6dtos segurados e a perda resufte de in- 
cèndio. 

Art .  1GS-' . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
$ único. Este artigo ilãe tem aplica@e quando a des- 

truiçze soja i'csultLt!itu do inccndio em pr.édios segurados. 

Artigo 1760.' l<sistintle filhos eu entres descendentes 
do teatador, que Csto nflo conhecùsso e s  julgasse inor- 
tes, ou tendo o ~ustailor fiilios que nascessem depois da  
morte dclo, eu. :rindn, tintos da morte, mas depois do feito 
e tostitmento, este só valer8 quante h ceta dispenivt.1 u 
aGS legados, nos tcrnlos dos $3 1.' e 2.' do artigo 1S14.O 

Artigo 1764.' k proibido testar: 
1 . O  -40s que n%e estiverem. sm seu perfeite juizo; 
2.O Aos roecorrs do catorzo nuos do um e ontro SOXO. 

6 í~nice. Os cegos e os quo nse podem eu n8o sabom 
ler 1150 podexn test:lr em testamento cerrado. 

Artigo 116G.O Os casados segundo o costuillc do país 
nLo pedcrn, seb ponn de riulidade, dispêr detorminada- 
n-ionto do certos boiis do casal, salve se esses bcns llies 
tocnrem eiu partillin. ou n5e tiverem entrado em comu- 
nhão, ou se a disposiq8o tiver sido f'eica per um dos c6n- 
juges em ftxvor do outro, ou se o etitro c61$~igo nznnifes- 
tar por ferma aut2ntic:i. n sua aquiesc~ncia. 

Artigo 1779.' xde  liodcm adquirir por sucessão testa- 
moutiiria as pcssoas incapazes do adquirir per sucessãe 
legitima. 



Artigo 1784." Entoiide-se por legitima a porção de  
bens de que o testador niie pode dispor, por ser apli- 
cada pola lei aos herdeiros em linlla recta. desceriderite 
ou asccndente. 

jj único. l h t a  porqão censiste em motado dos bens de 
testnrlor, salvo 3 disposi~ão dos artigos 1785." n." 2.', 
e 1787." 

Art. 1783.O S e  o testador tircr, no mcsuio tempo, 
filhos legitiiuos ou legitimncios, ou desrendeiites deles com 
direito de representaçze, e filhos perfilhados, eii desccn- 
dentos dêles com direito de represeuta~no, observar se  
há  o seguinte: 

1 . O  Se  os filhos perfilh~des o estavam ao tempo em 
que o testador centraiu o m'ctrimtnio de que veio a ter 
os filiios legitimes, a legitima daqueles se r i  igual à Ic- 
gitiina destes menes um têrço; 

2.') S e  es filhes fereni perfilhados depois de centrafrle 
o matrimónio, R ~ 1 1 %  legítima n%e escedcr8 a legitima 
des outros menos um têrço, calculadzl nos tcrmos do 
n." 1 . O ,  a sairb só da cota disponivel da lieriinç;~, ceu- 
siderando-se inoficiosas ns disl~osiqòes O U  doacões fcit,~s 
em prejiiizo desta lcgitiuia, anteriercs e liostorieres S 
perfilhaqiio, ceni'orme as regras gerais. 

Art. 178G.O So o testador, ao tempo da siia inerte, 
nao tiver filhos ou descentlentcs, mas t i \er  pai eii iri,.Le 
vires, consistirá a legítima dos pais em metade da ho- 
ranya. 

Art. 1787.' So o tes:ader só tiver, no tenipo da sua 
morte, outros asceudentou quc n3o scjilrn pai ou r i ih ,  
coi1sistir!~ a 1c:gitimu deles na tCrin partu Jos bens da 
lierança. 

Artige 1790.O O c!llciilo (1s cota disponirel, p:irn o 
ofcito (Ia r e d i ~ ç n ~ ,  serh fcite J:i 1ii;ineira. scgiii~ite: 

g 1 . O  Somar-se hct o valer do todos os bens qric, o aii- 
tor (3% 1ier:lnqa heuvcr doia:ido, feita drtl1ic:3o (1:~s divi- 
dss da. lierança; tijuntar-'c 1ih L solun rrbtnnto O v:iLor 
dos bens qiie o frltcçido liouver doac',o, e a cotn (lispe- 
nível scrA c:ilculatln ooin rolayao a esta soinn total. 

8 2.O O \-dor dos bcns do'~Jos serA o que ti\.creiil rl 
data da abtlrtura da her;~ii~:i,  e csta mesrila c l ' i t : ~  regu- 
13r;1 para o cõiiiputo tia estcnsiio (!:L cot:~ (likponi\.cl. 
5 3.O Sc  n cousa 11e:idn ti\c.r ycreç;iio, sciu do- 

nat:i~sio para isso concorrossc. dircct;r~iiriitc, I ~ L O  ser6 
cornprrcndida nu iilqssa da bcriinç:~ pala o cilculo das 
legítimas, s n k o  disposiç30 em coiitrhrio. 

Artige 1796." Se o testador h e u ~ c r  disposto s6 de do- 
terminado valor, eu  de ob.lecto designado, ou de  ccrtn 
parte nge alicota da lierança, será. cssa disposi~Cio con- 
siderada como legado. 

Artigo 1808.0 A cendiçso qiie inibir o herdeiro oii o 
legatirio de casar-se ou de dcisar de ctisur se, escellte 

imposta no viúve ou S viúva com fillios, pelo c6d- 
j uge  falecido oii peles ascendentes ou descendentes dêste, 
e bem assim a qrie o obrigar a tomar oii deisai de to- 
mar o estado eclesi8stice eu certa e determjnada proíis- 
s.0, haver.se há por n3o escrita. 

$ fiqico. N%o se acham compreendidas neste artigo as  
disposições testamentárias quo limitam a duraçzo dc bo- 
neficios a e  estado de solteiro, casade, ou viúvo do res- 
pectivo herdeiro OU. logatkrio. 

Artigo 1814.: A 1nstitulc.b de herdeiros, foita por pes- 
soa que nãe tinha filhos legítimos ao tempo cie testa- 
mente, ou que ignorava te-l?s, caduca de direito pe l ,~  su- 
pervenifncia de filhos eu outros descendentes legítimos, 
ainda que póstumes, O U  pcla.lcgitimaçfio dos ileo-itimos. 

g 1 . O  A perfilhação, posterior ao testamento, de filhos 
ilegitimes, havides antes ou depois dele, nãe nsiils a ins- 
titiiiqãe de herdeiro, mas limita-a ti cota de testader, nos 
termos do artigo 1760.O 

5 3.O O legadó aze caduca por nenhum dos casos so- 
brcditos, mas pode ser reduzido por inoficioso, aes ter- 
mes do mesmo artigo 1760.0 

Artigo 1840.O O legatúrio tem direito, desde a morte 
de  testador, aos frutos e rendimeutos da cousu lcgada, 
bom como nos jiires do mora nos legades cin tliuJi~?iro, 
dcsde a cxpir,i~ilo do prnze para o ciimprimento dcsses 
legados, escepto se e testador houver orderinde o c m -  
trbrio. 

Artigo 1853." SC algum dos coerdeiros jnstituídos 
falecer priiiieire que o tsstador, repudinl: a Lic~raii~n eu 
se  tornar iiicnpnz ou iridigne cle a rt.cc~bcr, acr~lrcerA a 
sua 1)at-t~ tios outres cocrdeiros iustituidos, snlxe se o 
testador lieuver cfispesto eiitra coiisa. 

Artigo 18Gi.O Sne proil~idns as subatituiqijes fideicemis- 
súri:is 01x1 mais de uin grau. 

Art. 1868." Se o fic1cicorilissArie não acpitar :i h iaian~s 
oii lega~lo,  ou b u  f a i~ae r  arites do Íirlucihrio, c;itliicai.,i 
a sribstituic5o1 iicaudo e fiduciirio cou  21 l~ropi.ied,~do 
Jefiiiitivri, dos ljcns. 

Artigo 1870.' S,2o são ~ ~ S s t i t i t i ~ õ e s  fide;ceiliiss6ricis as 
disposiyr~e~ 1)01:18 qu~lis  O t~st :~íler  tleise o usiiti~~ito :i rima 
11csso.l C a propiieclade ri  oiiird, oii o ri-~if'ruto siicí~ssivo, 
rios tcrriios (10 artigo 219!).0 0 usufruto su tes~ivo só nos 
terinos d&to :ii'tigo O perinitido. 

Art. 13T1.O ,520 liuvitlas couio fidcicoiiliss6ri:is e, coine 
tais, vrílit1;is niirri gr:iii: 

l . \ l s  disposiqi~es com jiroibi(;~o dc alicnar per actos 
i u t e ~ .  t rcos ; 

8." As dispo4çõos qiic c1inm:ii~oin i i r i i  terceiro no qiio 
r c i t a i  (li1 I I ( L ~ : I I I ~ : L  O U  do lc5;:ltlo 1'0' inerte do hcrduiro 
o ~ i  ~ I I  lcp.~tfirio. 

$ íiii~co. -4 friciildrido dc :ilicrinr atribiiiJ:i ae fitlucibrio, 
IKH. fi,rç:i k~ 11." i".", só IIic 6 11~1nit i t la  depois (lu o tidci- 
ciiii.ie lifie tcr bens alguils p~bprios,  coin esclilsio do 
lirklio da siin rc?si(li.iic.ia Ii:lbitiial, e depois tle ter obtitlo 
1):IT" ihso a~itorizaqiie do Iitlclcoiiiisshrio, ou o seu s i i ~ ~ r i -  
~11eiito jii(l~(bi:il. 

A1.t. i 8 i2 :  S l o  v:ilidas as diiil~osiçbes que ir~pusercm 
ao Iicrtlciro oii ligatcirio o cricargo de pagar s~iccasiva- 
iiicntu prcst:ic;bcs de cju:ilquer qitantia a h r o r  do iildi- 
gootes, p:rr;i, d o t ~ s  de raparigas pobres, oii a fnror de 
qiiulquer costabeleciniento ou f~indayLe de utilidade 
píililica. 

3 1 . O  Scs te  caso, pordrn, e eTicargo del-cr:~ ser consi- 
gniiJo em certos e dcterminnilos prc5(lios, o scrii serupru 
lícito ao Iiordeire, 0'1 no Irt:,..lt.jrio eneraiie, ootirprter a 
~~rest:i:'cCie no pngamcnto do capital corresyou~lento em 
clinlieiro. 

2 . O  Os herdeires ou os Icgathi-ios: obrig'idos a tais 
encargos, nno ficarso, todavia, sujcjtos a neilliiiiiiã. ordem 
ospacial de sucessae qiio n90 seja, a ordenada na  lei 
geral. @ 

Art. 1SiS.O J-, pcrrnitido, para fins do utilidade píi- 
blica, deixar os bens coa1 n condiç&e de qiie, sc, se es-  
tinguir a instituiçiie que tinha de cumprir 3 volitntlc do 
testador, es  mesmos b m s  passar20 para outra insiituiy30 
ou pessoa moral por ale rlesign~ldti. 

A rt. 1874." As disposiçõcs dos artigos ontocedentes 
aplicam-so igualmente aos fidaicemissos dl: pyeterito e 
de futuro. 

Artigo 1902.' Sc  e testador lionver ericnrrcgndo o tos- 
tnmcnteire do empregar o prodiito de certa parte dil li@- 
rança cln :ilguma fundaçiic, oii aplicaçge pia oii do titili- 
dade pública, scrh o testarnenteiro igiialrnente obrigade 
a proccdor ao inventárie o iI venda dos ditos bens em 
hasta pública, com citação dos interessados, eu de seus 
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le~i t imos representantes e intervenção do Minist6rio Pú- 
blico. 

5 único. Esta disposiç?lo não se aplica no caso de a he- 
rança ou legado serern deixados, para os mencionados 
fins, a corporação j á  existente com capacidade jurídica. 

Artigo 1905.' . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 único. No caso do artigo 1902.O as contas serão da- 

das por apenso ao invent'írio. 

Artigo 1925.' . . . . . . . . . . . . . . . ; . 
5 único. A falta de qualquer das declaraçties a que se 

referem os n.O".O e 4." do artigo 1922." não invalida o 
testamento, desde que este se encontre realmente rubri- 
cado, ou nâio contenha borrão, emenda, entrelinha ou 
nota marginal. 

Artigo 1935." Lançado no livro o auto de abertura ou 
publicação, fará o administrador registar o testamento 
no livro competente, lançando no original a nota, rubri- 
cada pelo mesmo administrador, de como foi aberto e 
registado e se apareceu ou não coust~ que dúvida fizesse. 

5 único. O original do testamento ficara sempre arqui- 
vado na admiriistração do concelho, com a devida segu- 
rança, sob a responsabilidade do administrador. 

Artigo 1966.' Não podem ser testemunhas, abonadores 
oii int6rpr$tes, em testamento: 

1.' Os estrangeiros; 
2." Os menores nLio emancipados; 
3.Ws que não estiverem em seu perfeito jiiízo; 
4.' Os surdos, os mudos, os cegos e os que não enten- 

dam a língua yortiiguesa; 
5." Os quo tiverein interesse directo no testamento; 
6.' O marido e a mulher conjuntamente; 
7.' Os ascendentes, o marido e o sogro ou a sogra, 

respectivamento nos test:imentos dos descendentes, da 
mullier e do genro ou da nora, e  ice wrsa;  

8.' Os ascendentes, descendentes e conjuges, bem como 
os ajudantes, amanuenses e empregados dos nothrios 
que intervierem nos testamontos, e os notários por quem 
os ajudantes estiverem servindo. 

§ 1." h intervençno, como testemunha, de algiima das 
pessoas mt?ncionadas nos n.OS 5.' e 7.O s6 prodiiz a nuli- 
dadc da respectiva instituição de herdeiro ou legatário. 

§ único. O êrro comum geral, a respeito da capacidade 
das testemunhas instrumentárias, n lo  prodiiz a nulidade 
do respectivo acto. 

Artigo 1968." S e  qualquer pessoa se finar sem dispor 
dos seus bens, ou dispuser s6 om parte, ou se, havendo 
disposto, o tustamento for anulado, revogado, ou cadu- 
car, os Seus herdeiros legitimos haver30 os ditos bens, 
ou a parte deles, de que o testador não dispuser. 

Art. 1969.O A sucess5o legítima defere se na ordem 
seguinte : 

1 . O  Aos descendentes; 
2.' Aos ascendentes, salvo o disposto no artigo 1236.'; 
3." Aos irmâios e seus descendentes; 
4.' Ao conjiige sobrevivo; 
5.O Aos transversais não compreendidos rio n.O 3.' at6 

o sexto grau; 
6.' Ao Estado, salvo o disposto no artigo 1663.O 
5 61lico. Nos casos dos n.OS I.", 2." e 3." conside- 

ram-se como bens prbprios do c3njuge sobrevivo os gé- 
neros e frutos colhidos ou pendentes, destinados e ne- 
cesshrios ao consumo do casal, desde que h data da 
abertura da  herança não haja pentente ou julgada acçiio 
de divórcio ou de separação de pessoas e bens. 

Art. 1970.0 O parente mais próximo em grau excluirri, 
dentro de cada grupo ri. que se refere o artigo anterior, 

O mais remoto, salvo o direito de representação, nos ca- 
sos em que este vigora. 

Art. 1971.O Os parentes, que se encontrarem no mesmo 
grau, herdarão por cabeça, ou em partes iguais, salvo o 
disposto no artigo 1983.O 

Artigo 1982.O Na linha transversal, dá-se o direito de 
representação em favor dos descendent0.s de irmaos do 
falecido. 

Artigo 1989.O Os filhos ilegítimos e seus descendentes, 
sendo perfilhados on reconhecidos legalmente, sucedem 
a6 intestato, nâio s6 a seus pais, mas tamb6m aos demais 
ascendentes. 

Artigo 2000.' S e  o falecido, sendo filho legitimo, não 
deixar descendentes nem ascendentes e nâio dispuser de 
seus bens, herdar80 os irmãos legitimos e os descenden- 
tes legitimos dastos, sem prejuízo do disposto no 5 bnico 
do artigo 2003." 

5 único. Na falta de irmãos legítimos e descendentes 
legitimos destes, Iierdarão do mesmo modo os irmsos 
perfilhados ou reconhecidos, os descendentes dkstes e os 
descendentes ilegítimos de irm5os legítimos, sem prejuízo 
do disposto no § único do artigo 2003.' 

Art. 2001.' S e  o falecido deixar ao mesmo tempo 
irmãos germnnos e irmtlos consangüíneos ou uterinos, 
haverá cada um dos irmâios germanos o dobro da parte 
que pert.encer a cada um dos outros irmãos. 

§ único. A mesma disposição se observar8 quando con- 
correrem descendentes de irmsos germanos com descen- 
dentes de irmãos consangiiíneos ou uterinos. 

Art. 2002.O S e  o falecido, sendo filho ilegítimo, niio dei- 
xar  descendentes, nem ascendentes, o não dispuser de 
seus bens, herdar20 todos os irmâios o seus descendeii- 
tes, sem prejuízo do disposto no-§ único do artigo 2003.' 
,e observada tamb6m a diferença estabelecida no artigo 
antecedente a favor dos irmãos germanos. 

Art. 2003.' Na falta de descendentes, ascendentes, 
irmãos e descendentes dêstes, siiceder& o conjuge sobre- 
vivo, se ao tempo da morte do outro n8o estavam divor- 
ciados ou separados de pessoas e bens, por sentença pas- 
sada Fim julgado. 

§ único. Na falta de dciscendentes e ascendentos, nos 
termos dos artigos 2000.O e 2002.O, o cônjuge sobrevivo 
será. usiifrutu8rio da herança do conjuge falecido, se ao 
tempo da morte dêste n%o estivessem divorciados OU se- 
parados de pessoas o bens, com sentença transitada em 
julgudo. - 

Art. 2004.' Se  o falecido. sendo filho ledtimo, não 
deixar pessoa alguma das méncionadas nos n.OS 1.". 2.') 
3.O o 4.' do artigo 1960.O e não dispuser de seus bens, 
serão chamados à herança os transversais legítimos indi- 
cados no n.' 5.' do mesmo artigo. 

5 único. Na falta de transversais legitimos dentro do 
sexto grau herdarão os transversais ilegítimos, estando 
eles mesmos dentro deste grau. 

Art. 2005.' Se  o falecido, sendo filho ilegftimo, não 
deixar pessoa alguma das mencionadas nos n.OS I.', 2 . O ,  

3 . O  e 4." do artigo 1969.", e não dispuser de seus bens, 
herdarão indistintamente os seus transversais, at6 ao 
sexto grau, nos termos gerais. 

I 

Artigo 2012.O S& herdeiro se achar ausente, for me- 
nor, interdito ou desconhecido, proceder-se h8 judicial- 
mente a inventário e partilha, se esta houver de fazer-se. 

i 

Artigo 2068.' &te encargo incumbe: 
1.' Ao cônjuge sobrevivo, excepto no caso de não ter 

partilhas em nenhum dos bens n inventariar e nC)g serem 
herdeiros descendentes seus, ainda menores; 



2 . O  Aos filhos capazes, e, na  falta dêstes, aos outros 
descendentes capazes ; 

3." Aos outros herdeiros capazes. 
8 1 . O  Dentro das categorias dos n.OS 2.' e 3." prefe. 

rem : 
a) Os filhos legítimos aos ilegítimos; 
6) Os herdeiros que cstiverom vivendo corn o ir~venta- 

riado aos outros; 
c )  Os varões às  mulheres; 
d) E, havendo mais do que iim n a  mesma circiinst$ii- 

cia, profere o mais rellio. 
8 2.' Y6 sc considera corno h(3rdeiro rirend? coin o 

in~e~ntariado aquele qiic lxrmaiieritemente residir no 
domicilio o na comp:~niiia do mcsnlo invcatariado. 

Art. 2060.O Niio Iinvendo cunjiige sobrevivo. nem 
herdeiros, nos termos do  artigo precedente, pertencerA 
o cabeçalato ao tutor dos incapazes, e ,  hareiido mais 
de um griipo d ~ s t c s  com tritorrs difereiitcs, hq~iele dos 
tlitores qrie o juiz escollier, e, einquanto uão houver 
tutor nomeado, o juiz nonicarlí prorisòrianienta um rh- 
boca de casnl entre os p:~rentes mais prósimos do in- 
capaz. 

Art. 2070.O Os coerdeiros que, à data d:i abertura da 
herança, tiverem posse de certos bens da mesma lierança, 
e os conferentes (!e beirs doados, serno considerados cornu 
cabeça de casal cliianto a esses bens. 

Artigo 3073.O O cahectt de casal dar$ à descriçâio, fiel- 
mente 0 sob coml)roxnisso de honra, todos os bens da he- 
rança. 

§ único. Feita a descrição, pode qiialquer dos intrrrs- 
sados requerer que soja distril~uídn pelor cocrdeiros at6 
ruetado dos rendimentos dos bons nâio legados, toman- 
d o . ~ ~  em consideraçiro o ralor qrie Ihes teulia sido i~ t i i -  
l~uido; o cabcça do cosnl, qtre não cumprir o qiie a esse 
respeito fôr ordenado pelo ,l~iiz, ser& imedi;itaiiiente remo- 
vido e rospondorh por perdas e danos. 

Artigo 2087.O A s  questùes que so siiscitaro~ii sobre a 
habilitaqiio dos hordniros indicados pelo caboça de casal, 
ou dos que concorreraiii :LO irivcntiirio, acêrcti da pro. 
p iedade  dos bens heredithrios ou (1ii siia qualidade de 
nUo partíveis, que nao possam ser resolvidas pela siml~les 
inspecçilo de, docunicntos aiitCuticos ou autontic:~dos, se- 
rão resolvidas pelas vias ordin:irins, sem 1)rcluizo de con- 
tiniinç~o do inventirio e partilli;~. 

Artigo 2098.O Diz.se colaçzo a restiruiq?to que os Iier- 
deiros legitimhrios, que prctcildem entrar na sucesstlo, 
devem fazer, B massa da  lierança, dos valores qu? Ihes 
houverem sido doados pelo rtutcir dola, para o chlculo 
da metade e igualação da partilha. 

Artigo 2101.O 0 s  pais niio s%o obrigados a conferir na 
herança da seris ascendentes o que foi doado por estes a 
60US fillios, nem os filhos o que em vida de seus pais 
lhes foi doado pelos ascendentes, se vierem a snceder- 
-lhe8 representativamente. 

A r ' t i ~ o  2107.0 A colaçgo far-se há pelo ralor que as 
causas doadas tiverem à data da abertura da herança, 
podendo fazer-se em substfincia qiinndo houver acordo 
de todos os interessados. 
5 1 . O  O valor das bemfeitorias, feitas pelo donatário 

nos bens doados; e a descontar na  avaliapgo dêstes, ser& 
calculado em atenqão data da abertiira da herança. 

§ 2." As deteriorações ou dcminuirões de valor, caa- 
sadas aos bens doados, por acta ou negligencia do dona- 
tkrjo ou dos seus ropreseiitantes, ^s%o d a  responsabili- 
dade dales. 

8 3 . O  Nas colações do valor de semoventes, de objec- 
:os fiiiigiveis, ou siijeitos a dotcriorapbes pelo USO, atvn- 

der-se há ao estado em que se encontravam ao tempo 
em qun entraram na posse do donatiirio; e na c 0 1 ; l ~ ~ ~  
de papéis da credito, qiio n%o se eiicontrem em poder 
do doiiatáiio, atender-se IiB ao  valor que tinham quando 
alienados, se fôr superior no da data da abertura da 
ranca. 

Ç; 4 . O  Se o valor dos bens doados exceder a parte qiie 
ao donatirio caiba uu. h ~ r a n ~ i i ,  a reposiçiio do excesso 
s e r i  feita em substância, ficando-lhe a faculdade de 0s- 
collicr eutre os bens doados os necessários para prrcn- 
chiiiiento dn sua cota na herança e dos encar, ( r o ~  na 
doaqao, scm direito a licitar nos bens qiie t i rer  qua re- 
por para os outros coerdeiros. No C:LSO de liaver entre 
o? bens donil-1s algiirn pr6dio indivisírel, que nâio caiba 
lia siia totnliclade na cota do donathrio, será conferido 
em siibct$ncia, podendo Ole intervir na sua licitação. 

5 3 . O  11s eiitr:idlis em dinheiro fcitas pelo donatário, o 
l~againento do dívidas do doador ou de encargos a favor 
de terceiros, incliiindo o pagamento a quaisquer co-har- 
dc;rils por eouta (Ia sua parte no valor dos bens doados, 
sei30 actiiitlizaJos cm atcnq?io ao coeficipnte da valoriza- 
çgo ou dcsralorienqão da  nossa inoedn eiitre a data d@sse.s 
~ a g ~ ~ m c n t o s  e a da abertura cla hernnqa. 

0,mesiiio se ohsc-rvnrh com rolaçao B col3ção e doa- 
ções eiii dinheiro. 

3 6.O ',To ncto das doações ou posteriormente pode, com 
iiiterveiição de todos os interessados. iisnr-so em do- 
ciiiiicnto autentico o valor dos bniis doados e a parte que 
9 cada iiiii ,lêles Jora caber ncsso valor, e, no caso 6% se 
lili0 fuzckrciii lona os respectivos l)agarneiitos, tomar-se 
liao eiu eoiisIdci:~~~o, qu~indo Olcs so realizarem, as os- 
ciluç6es do valor dn moeda ciltre essu dat:i. o a Jo  acordo. 

7 . O  A obrigliçlo da colaçiio coiistitui um ónus real 
sobre os bcns iiiiobilibrios doados, 115.0 podeildo f ~ z e r - s e  
o rogisto da respectiva transiiiiss%o som be fri/;cr, simul- 
tLiicnniriitc, o desse Giius. 

5 ('1." ,\s iIisposiçi3uu d8sts artigo e seus p:irAgrafos, 
beiu como as dos artigos 1407.O, 8 úiiico, 1502.O, lf90.', 
$ LO, O1O1.O e 3108." o seus l~arkgrafos, aplicar-se hão 
tainb6in hs lirr:inças jtí abertas yuo ainda 1180 estiverem 
l~artilliadns, quer 8axti.a-j~idicialmente, quor judicialinonte 
coiii sontcnqn transitaJa eiil julgado, sem yrojuizo de 
( I ~ a ; ~ q n w  decishes ~rrofcridus e111 despacho ou seiltença 
definitivos. 

Art. 2108." Selido A doagiio de bens comuns feita por 
anibos os cônjuges, conferir-se h& metade à morte de 
cada um dêlcs; os bens doados, próprios ds  cada côn- 
juge, conferir-se hilo na totalidade por seu f~lecimento. 

Ç; 1 . O  Para os bens que nrto hajam sido doados, a ava- 
liaç?io dos bens confins, uma vez feita, vale para  a se- 
gunda p:irtilha, tendo-se em consideração a oscilaçâio do 
valor da moeda entre os dois actos. 

$ ?.O No caso de se  fazer simultfineamente a partilha 
por falecimento dos dois doadores, os bens comuns doa- 
dos serão objecto de iima 96 avaliação por seu valor h data 
da abertura da herança do predefunto, devendo esse va- 
lor figurar na segunda herança corrigido pela oscilaqlo 
do ralor da moeda entre as  datas da  abertura duma e 
doutra. 

Artigo 2111." Quando o va dos bens doados exceder 
a poryão legitirnkia do bona P nrio, ser& o excesso comyu- 
tado na metade dos doadores, e se, ainda assim, houver 
oscesso da lcgitima e metade, ser% o donathrio obrigado 
a rcpor esse excesso. 

8 1.' Se houver diversos donatários e a metade não 
chegar para os inteirar a todos, observar-se hb o que fica 
disposto nos artigos 1495.O o 1496.O 

Ç; 2.' Neste caso, s e  o autor da  herança hourer dis- 
posto da metade em proveito de outrem, não t e r i  efoito 
essa dis~rosi~ão. 
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Artigo 2118.O Nos inventários de menores, interditos, 
ausentes ou desconhecjdos, s6 serao atendidas as dividas 
cujo pagamento for aiitorizado pelo conselho de família, 
não havendo oposição, de algum coerdeiro maior. 

5 único. Os credores que concorrerem ao inventdrid, 
pedindo o pagamento dos seus cruditos, deverão apre- 
sentar os títulos em que se funcla o seu direito. 

Artigo 213S.O Tendo havido licitaybes entre os coer- 
deiros, ou colações, serao os n8o licitantes, ou não confe- 
rentes, inteirados em outro tanto, nos termos indicados 
nos artigos 8109.O e 2110.' 

Artigo 2143.O Havendo divisso de prédios que torne 
indispensáveis noras servidões, far-se h$ delas a, devida 
declaração. 

$ iinico. Se  da partilha resultar a encravaçlo de qual 
quer prédio rústico ou urbano, por inobservância do 
disposto ncste artigo, poderfi o respectivo propriutirio 
exigir judicialmente a constituição clns servidões neces- 
sArias, nos termos dos artigos 2309.' e seguintes, cor- 
rendo por coiita de todos os interessados na partilha, 
tanto a- indemnização no propriutario serviente, corno as 
despesas com o respectivo processo. 

Artigo 2158.' A partilha, legalmente feita, de bens sobro 
qiie n8o tenha havido rec!amaç%o, confere aos coerdei- 
ros a propriedade exclusiva dos bens que são repartidos 
entre êles. 

Sr t igo  2164.' As partilhas, judicialmente feitas e coii- 
firmadas por sentença passada em julgado, não podem 
ser rescindidas, excepto nos casos de nulidade de pro- 
cesso o naqueles em que pode ser  revogado o caso jul- 
gado. 

Art. 2165.O S e  as partilhas ju0iciais forem feitas 
com proteriçiio ilo algiirn dos coerdoiros, ou de ql:em 
coino tal venlia a ser julgado. n2o serllo rescindidas scrn 
se 1)rov:ir (1010 ou ii1:I f% d : ~  p:irte dos outros interes- 
sados; mns ser20 estes obrigados a compor ao preteiido 
a sua devida parte em moeda corrente, tendo-so em aten- 
qão o valor dos bens à data da composiq3o. 

. . . . . . . . . . . . . . . . .  Artigo 2195.O. 
$1  .O . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
g 2  .O . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
5 3.' O modo dc esercer estas preferencias é o rnesmo 

que se estal~eluce nos parigrafos do artigo 230CJ.O 
Brt .  2196.O Para o futuro 6 proibida a constituição de 

quinliaes ; a propricdacle, a cuja f r i i i~ão fòr por rliial- 
quer modo dada esta forma, regular-se h& pelas dispo- 
sições estabelecidas iios artigos 3176.O e seguintes. 

Artigo 2211.O O iisufrutuário de devesas do ialhndis 
ou de quaisquer matas, pinheirais ou Arvores de  corte, 
é obrigado a observar a orclein e praxes usadas pelos 
propriettirios do sitio; mas, 'se nenhuma talhadia fizer, 
não ficarb por isso com direito a ser indemnizado, findo 
o usufruto. 

Artigo 2221.O O usufrutirArio, antes de  tornar conta 
dos bens, deve: 

1 . O  Proceder, com citaçao oii nssist6ncia do proprie- 
tário, a inventhrio de todos os ditos bens. declnraadp-se 
o estrido clêles e o valor dos mbvcis, hc OS houver. Este 
inventario pode se i  feito amigBveluiente, inas deve ser 
judicial sendo menores, interditos, ausentes ou desconbe- 
cidos, os interessados ; 

1 . O  Prestar caução, se Ilie fôr cxigida, tanto para a 
restituição dos bens ou do seu valor, sendo fuugíveis, 
corno para a repari~çxo das detcriornções que possam 
padecer por culpa do iisufrutiihrio. 

$ 1.' h ilisposiçao do n.O 2.O 1150 O n~)lic!~vcl ao voii- 

dedor ou doitdor com reserva de usufruto, nem aos pais 
us~frutuários legais dos bens dou filhos, salvo o que fica 
disposto no artigo 1-18.O; nem ao marido, pelo usufruto 
dos bens da mulher, salvo o que se acha, disposto rela- 
tivamente B hipoteca, dos beiir dotais; nom ao conjuge 
sobrevivo, pelo. usiifruto dos bens do conjuge falecido, 
nos termos do 5 único do artigo 2003.' 

5; 2." O usufrutii&rio, por doação ou testamento, pode 
ser dispensado pelo doador ou testador de inventuriar e 
caucionar, n%o havendo ofensa do direito de terceiro. 

Artiaro 3272.' As servidões riparuntes, contínuas ou 
doscoGiniias, podem ser constituidas por qua l f im  modo 
de adquirir declari~do iio pieseate COdigo. 

Art. 2173.' As servidõts não aparentes tambem po- 
dem ser constituidas por qualquer modo, excepto por 
prescriqão. 

5 único. A excepção deste :irtino aplica.se k constitu'i- 
ção das servid~cs,  quer :interiores quer posteriores A 
promulgação do Cbdigo Civil, salvo se a sua existência 
houver sido reconhecida por sentença oii documento com 
forca legal. 

Art. 2274.O So em dois prbdios do mesmo dono, ou 
em duas fracções de un: s6 prBdio, houver sinal ou sinais 
aparentes e permanentes, postos por ele ou pelos seus 
antecessores, em um ou em ambos, que atestem servi- 
dão de uiii p:irw coru outro. esses sinais ser80 havidos 
corno prov:~ dn servidt'io, quando, em rolação :io domínio, 
os dois prlidios, ou as duns fracqões do mesmo pródio, 
viererr a separar-se, salvo se. ao tempo desta separac;ãio, 
outrii cousa se houver declarado no respectivo do- 
cumento. 

Artigo 22i8.O O dono (10 prédio servionte n l o  poder& 
do modo algum estorvnr o nso cle sorvidito constituida; 
mas, se n ditd servidao, no sítio assinado primitivaniente 
para liso dclti, se torriar prc?judici:xl ao dono do prkdio 
scrvionte, ou lhe olist'lr ,i fazer reparos ou ruelhoramen- 
tos iniportantes, podem ser mudada por ele, contnnto 
que o dono do prédio dominante não fique prejudicado. 

9 único. A servidão constituída com quaisquer restri- 
ções, por doctimento ou posse, n8o pode ser  ampliada 
na sua extens8o ou na sua frequência. 

Art. 2279.' As servidões acabam: 
1 . O  Pela retiuigo dos dois pródios, dominante e ser- 

viente, no domínio da mesma pessoa; 
2.O Pulo nao iiso durante trinta anos, qualquer que seja 

o motivo e não obstante a incapacidada do propriethrio 
dominante ; 

3.O Pela renúncix ou cedência do dono do pr6dio domi- 
nante. 

5 único. As servidijes constituídas por prescriçlo po- 
derão ser judicialmente declaradas extintas, a requeri- 
mento do proprietário serviente, desde que se tornem 
clesnecess~rias ao prédio dominante, ou por terem ces- 
sado as correspondentes ~ecessidades deste prédio, ou 
por ser impossível jh satisfazE.las por via daquelas ser- 
ridões ou porque o proprietdrio dominante pode faz%-10 
por qualquer outro meio igualmente cómodo. 

Artigo 2309.' Os proprietários de prédios entravados, 
isto é, que não tenham comunicaç%o alguma com as  vias 
públicas, podam exigir caminho ou passagem pelos ter- 
renos vizinhos, indeinniz:indo do projuizo que com essa 
passqgem venham a causar. Quando, porbm, estes ter- 
renos sejam d o ~ e n c i o n a d o s  no artigo 456.O, o respec- 
tivo proprietário pode subtrair-se a essa obrigacão, adqui- 
rindo o prbdio entravado pelo preço que for jddiciaimente 
fixado no processo, com prévio arbitramento. 

$ 1.' Ko caso (le 1-entla, particular ou judicial, dação 
em pagamento, aforaniento, ou arrendamento por tempo 
superior a dez anos, os proprietários de terrenos sncru- 



vados, bem como OS donos dos prbdios onerados com a 
respectiva servidão, seja qual for o título da sua consti- 
tuição, têm o direito de preferoncia em primeiro lugnr. 

§ 2.O Tratando-se de arrematacão judicial, observar-se 
há  o disposto no artigo 848." do Código do Processo Ci- 
vil, devendo o c a b ~ ç a  de casd ou esequente indicar os 
nomes dos proprietitrios dos prbdios scrviciites, a fiiu de 
serem para etn citados. 

§ 3.O Para usarem do direito de preferência, nos outros 
casos, devem esses proprietbrios ser notificados, nos 
termos do artigo 641.' do Código de Processo Civil, e, 
na falta de notificação, poderão usar do seii dii-cito, nos 
termos do § 4.O do artigo 1566." 

§ 4." Apresentando.se ninis de um proprietário a usar 
dêsse direito, abrir-se hd licitaçiio entre Cles, e o maior 
valor produzido reverterá a faror Jo  vendedor. 

§ 5." No caso do haver mais de iiin prol~riettírio com 
direito de preferência, n?io poderd nenhum dolos fazer 
valer em juízo o seti direito sein prbviainente notificar 
os outros, uou teriiios do artigo 6-41.'' tlo Código de P ro -  
cesso Civil, e ,  no caso de algum dus notificados sa apre- 
sentar a preferir, ser& aberta licitaq5i~ entre os prefe 
rentes, sendo adludicado o respectivo direito ,z quem por 
ele maior preço oferecer e em seguida depositar, no 
prazo de trGs dias, a favor do reiidedor, o excedente 
subre o preço primitivo do contrato e pagar dentro de 
trinta dias a respectiva sisa. 

Artigo 2313.O A obrigaqiio do l~restar passagem pode 
cessar a requerimento do proprietário do pr6tlio servieiitc, 
cessando a necessidade da serritl$o, oii so o dono do 
prédio dominante, por qualquer modo, ti\ er possibilidade 
de comuiiicaqh 7igaalineiite ccimodn com a r i a  pública 
por terreno seu. 

§ único. A disposição d&te artigo G aplicbi-c1 As ser- 
vidões de  trânsito, qualqiier que tenha sido o títiilo da 
sua aquisição; no caso de ter liavido iiiJomriiz:içiio, serri 
esta restituída pelo dosoneraJo. 

Art. 2314.O Se for ;iidispenslível rcpiirar alguin edifí- 
cio, 1ovant:tr andaime, colocar ulgiiiis objectos sobre pré- 
dio alheio, ou i'aecr passar por Ble os materiais para a 
obra, será o dono do dito prédio obrigado a consenti-lo, 
contanto que seja jiideiiinizado de qii~ilquer prejuízo que 
dai lhe provenha; no caso de iicgsqáo ou oposiçno iri- 
fundadas, responderá por perdas e danos, e a autoriza- 
ção seri1 suprida pelo juiz no prazo de dez dias. 

Artigo 2325.O O proprictbrio que levantar muro, ya- 
rede ou outra edificaçào jiinto St extrema do seu terreno 
niio poderá nela abrir janela, porta, nein fazcr oirtldo ou 
varanda, que deitem directamente sobre o prédio do vi- 
zinho, sem deixar, entre cada uma dessas obras e este 
prédio, o intervalo de metro e meio. 

§ 1 . O  A disposiçiio deste artigo não abrange as fres- 
tas, seteiras ou óculos para luz; e estas aberturas não 
prescrevem contra o vizinho, qiie poderá, a todo O tempo 
que queira, levantar a sua casa ou contra-muro, ainda 
que vede a luz das ditas aberturas. 

8 2." No caso de os dois prbdios serem oblíquos, um 
com relaç%aS ao outro, a distância de metro e ineio conta- 
-se perpendicularmente do pr6d;o para onde deitam as 
vistas at6 o prédio ou edificação novamente levaiitada ;. 
mas, se  essa obliqnidade for além de 45 graus, deixa de 
ter  aplicaçtio a restrição deste artigo. 

8 3.O As obras executadas em contrarcnqão do dis- 
posto no corpo dêste artigo prescrex-em, contra o pro- 
prietário vizinho, no prazo de dez anos, constituindo ser- 
vidbes hniicamente de ar  e luz, podendo o propr ie t i~~io  
serviente levantar a todo o tempo qualquer edifício ou 
construção no seu pr6prio prédio, Jogo que deixe entre 
êste e as mesmas obras o espaço mínimo de metro e 
meio, correspondente à extensão das mesmas obras. 

Artigo 2330.O Qualquer dos consortes pode, toda&, 
edificcir sobre o muro comum e introduzir nele as  traves 
e barrotes que quiser, contanto que não ultrapasse o 
meio da parrde. 

8 Iinico. Sendo a parede singela, isto 6, inferior a 50  
ce,ntimetros, .ambos os proprietArios podem aproveitA.la 
em toda a sua espessura, respondeizdo por qualquer pre- 
juízo causado 20 ontro propriethrio. 

Art. 2331.O O consorte pode também alteai- a parede 
comu!n, contanto que o faça :i sua custa, e não edifique, 
introduza traves ou barrotes, senão até o meio da parede, 
aiizda que tenha, quando altear, maridado ft~zer a outra 
metade. 

8 iiilico. Sendo a  ared de singela, tcm aplicação o dis- 
posto no § Lnico do artigo antecedente. 

Artigo 2337.O Os niuros entre prédios rústicos, oii en 
t re  pz\tios e quintais de prédios iirbanos, presumem-se 
igurilmcnttt coinuiis, não havendo prova oii siiial em con- 
trario. 

8 1.O S%o siiiais que escliieni a presunçao drt comu- 
nlino : 

1.O A esistcilcia de espigão em ladeira s6 para um 
lado ; 

2.O Sustentar o inuro em toJa a sua largura qiialquer 
edifício oii construçao qiio esteja 56 de uin dos lados ou 
terrenos de iim dos confinantes; 

3.O Haver na parede, s6 duin lado, cacliorros de pedra 
salientes encrav:idos em toda a 1argur:l da parede; 

4." N&o se acliar o priidio coritíguo igu:llnzeute rnurado 
pelos outros lados. 

§ 2.O No caso do n . O  1.O presiimir-so hh que o mufo 
pertence :iciiiele para cujo 1'1tlo so ineliiia :i ladeira, e, nos 
outros casos, hqiicle do ciijo lado so ac.liarcin as constru- 
~i3es oii siriais nicncioiiatlos. 

Artigo 2353.O As sebes iiiortas, ou estacadas, podem 
ser colocadas ria c+streiiia dos prédios, contanto que nito 
peildi~m para a16m da linha dirisoria perpendicular; as  
sebes viras 1130 podem plantar-se som prkviaiiieiito se  
colocaram marcos a di\-idir O prbdio dos prYdios rizinlios, 
dc coinuin ncbrdo ou mediante dcmarcaq5.o judicial. 

Artigo 23GO.O O propr;et:tr;o pode ser privado da sua 
propriedade eiiz cuinl~imcnto de obrigaqão para com ou- 
treni, ou ser expropriado dela oii privado da sua fruiçso, 
no todo ou em parte, por motiros do utilidade piiblica, 
mediante a correspondente iiidemnizaqão. 

Artigo 2373.' A indemnização civil conexs com a res- 
ponsabilidade criminal, nos termos dos artigos 2382.' a 
239S.O, serb esigida no competente processo criminal. 
E m  quaisquer outros casos, as duas responsabilidades 
podem ser exigidris separadameiite. 

Artigo 2399.O 0 s  empfegados públicos, de qualquer 
ordem ou gradpação que sejam, não são responsáveis 
pelas perdas e danos que causem no desempenho das 
obrigações qiie Ihes sáo impostas por lei, oscepto se es-  
cederem ou não cumprirem, dalgum modo, as disposi- 
Ç ~ P S  da mesma lei, sendo neste caso solidhriamente com 
eles responsáveis as entidades de que forem serven. 
tuArios. 

Artigo 2301.O Os traslados e certidbes dos docuinen- 
tos originais autEntieos s6 terão f6: . 

1.O Quaiido aqueles documentos forem oficiais, sendo 
os traslados ou certidões passados por oficial público 
competente, na conformidade das leis e regulamentos 
respectivos; 

2." Quando aqueles documentos forem extra-oficiais, 
sendo os ditos traslados ou certidbes passados pelo ofi- 



,ia1 público por quem, OU mediante cuja intervenqao, os 
originais tiverem sido exarildos, ou por aquele que lhe 
houver sucedido, e pela forma estabelecida na epoca em 
c1110 tiverem sido passados. 

§ único. As púb1icn;~-formas s6 far8o prova sendo es- 
traídas com citaq5o da parte contra a qual foram apre- 
sentaclas ou exibindo o apresentante os documentos de 
que foram extrnídas, logo quc isso seja requerido, nos 
termos do artigo 2500.'; e a s  certidões de certidões ou 
de traslados farao prova naquilo que n%o for contrtirio 
nos traslados ou certidões, que porventura se exibam, 
dos originais. 

Paços do Govêrno da Bepuhlica, 16 de 1)ezembro de 
1930.-- O Iainistro da Jiistiça e dos Cultos, Luis Maria 
Lopes da Fonseca. 


